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• COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 19 DE ABRIL
DE 1965

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962,
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963, resolve: • 	 .

N9 45 - Dispensar, a pedido, Ray-
mond de Burlet, das funções de As-
messor da ()NEN, ' , classe D", para as
quais foi designado Pela Portaria nú-
mero 11-65, de 1 de fevereiro de 1965.
- Luiz Cintra do Prado.

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1965

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro •de 1963, resolve: 	 -

ra9 47 - Designar o funcionário
Hélio Schneider Villela, Engenheiro
TO-602.21-A, para exercer a chefia
do Laboratório de Dosimetria durante
o período em que o titular se encon-
trar afastado do , pais, em gôzo de
Udu de estudos. - Luiz Cintra do
Prado.

•
PORTARIA DE 4 DE MAIO

DE 1965
O Presidente da Comissão Nacional

\ de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe conferem a Lei nú-
mero 4.118, de 27 de agôsto de 1982
• o Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963, resolve:

N9 48 - Designar a funcionária
Neysa Rocha Baptista, Química, TC-
.202-20.A, lotado no Departamento de
Exploração Mineral,' Seção de Crista-
lografia, para, de conformidade com
o parecer técnico exarado no Processo
CNEN 633-64,- operar com Raios X e
substâncias radioativas, e conseqüen-
temente usufruir dos benefícios da
Lei n9 1.234, de 14 \de novembro de
1950. •

N9 49 - Designar o funcionário
Augusto Baptista, Químico, TC-
202.22.C, lotado no Departamento de
Exploração Mineral, Seção de Crista-
lografia, para, de conformidade com
o parecer técnico exarado no Processo
CNEN 633-64, operar com Ralos X e
substâncias radioativas, e conseqüen-
temente usufruir doe benefícios da

1. 234, de ift 441 novembro de
Idd% Offili* Érado;

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 80. da Lei
n9 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
resolve: •

N9 69 - De acôrdo com o art.: 135
da Lei n9 1.711-52 e Decreto n9 55.803,
de 26-2-65, que fixou os novos níveis
de salário mínimo, conceder aos fun.
cionários a seguir relacionados oito
(8) diárias, cada uma no valor indi-
cado, por sua viagem, no período de
24-4-65 a 1-5-65, 'a Pôrto Alegre -
Rio Gfande do Sul, onde serão reali-
zadas as reuniões do Conselho Deli-
berativo, nos dias 27 e 28 do corrente.

Dr. Manoel da Frota Moreira -
Diretor DTC - Cr$ 20.400.

Portocarrero Velloso -- 	
Cr$ 19.800.'

Guiomar Ferreira	 Cr$ 19.800.
Martha Lúcia Chaves - Cr$ 19.800.
Lilia Goulart Penteado da Rocha -

Cr$ 18.000.
HerMinia Ferreira - Cr$ 18.000.
Lucia Vines ,Sargentelli

Cr$ 19.800. - Antônio ' Moreira Cou-
cetro, Presidente.

PORTARIAS. DE 22 DE ABRIL
DE 1965 *.

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 89 da Lei
n9 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
combinado com o item XXXI do ar-
tigo '59, do , Regimento Interno, re-
solve:.

N9 70 - De acôrdo com o art. 150,
item II e 29 da Lel . n9 1.711-52, au-
torizar a prestação de serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias no
corrente mês, pelos servidores a se-
guir mencionados: Porteiro, nível 9,
Luiz Fernando de Pinho Galhardo, e
Escrevente-Dactilógrafo, nível 7, Wil-
son Alves, mediante o pagamento por
hora de trabalho extraordinário efeti-
vamente prestado, até o limite de um
terço dos seuns vencimentos.

N9 71 - De, acôrdo com- o art. 150,
item II e § 29 da Lei n9 1.711-52, au-
torizar a prestação de 'serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias no
corrente mês, pelos 'servidores a se-
guir mencionados: Oficial de Admi-
nistração, nível 14,. Clara Maria

te kreseilnel xAtratiiyistli, v

pagamento por hora de trabalho ex-
traordinário efetivamente, prestado, até
o limite de uni terço dos seus venci-
mentos.

N9 72 - Expedir a presente Por-
taria, para declarar que a Oficiala de
Administração, nível 14, Clara Maria
Amarante Mendes, lotada na Seção de
Comunicações e Arquivo, prestou ser-
viços extraordinários durante o perío-
do de 26 a 31 de marçopróximo fin-
do, num total de oito (8) horas, de-
vendo-lhe- ser paga a gratificação de
Cr$ 9.128 (nove mil; cento e vinte e
oito cruzeiros) na forma do art. 150,
item II e § 29 da Lei • n9 1.711, de
28-10-52.
'N9-73 - De acôrdo com o art. 150,

item II e § 29 da Lei n9 1.711-52, au-
torizar a prestação de serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias no
corrente mês, pela Escrevente-Dacti-
lografa, nível 7, Stella Araujo Borges,
mediante o pagamento por hora de
trabalho extraordinário efetivamente
prestado, ate o limite de uni terço do
seu vencimento.

N9 74 - De acôrdo com o art. 150,
item II e §29 da Lei n9 1.711-52, au-
torizar a prestação de serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias no
corrente mês, pela Assistente • de Ad-
ministração, nível 16, Helena Maria
Tapajós de Miranda Leão, mediante o
pagamento por hora de trabalho ex-
traordinário efetivamente prestado,
até o limite de um terço do seu ven-
cimento.	 -

N9 75 -- De acórdo com o art. 150,
item II e § 29 da Lei n9 1.711-52, au-
torizar .a prestação de serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias no
corrente mês, pelos servidores a se-
guir mencionados: Almoxarife, nível
16, Heraclito Cordeiro Seabra; Arma-
zenista, nível 8, Hilario Serafini e
Tácito da Costa Ferreira; Eletricistas
Instaladores, nível 12, Wandmar Fer-
nandes e 'nível 8, Elias Silva, e Mar-
ceneiro, nível 8, José Garibalde Rodri-
ues Spiridola, mediante o pagamento
or hora de trabalho extraordinário

efetivamente prestado, de acôrdo com
a escala previamente organizada, até
o limite de um terço dos seus venci-
Mentos.	 •

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas,' usando da atribuição
que lhe Confere o art. 89 da Lei
n9 4.533, de 8 .de dezembro de 1964,
combinado com o art. 49 do Decreto
n9 39.687, de 7 de agésto de 1956, re-
solve:

N9 76 L. Designar o Professor Elon
L es Lima para exercer a função de

1
 9 Conselho Orientador do
e Matemática Pura e AO-

cada, em vaga decorrente do término
do mandato do Professor Jayme
Tiomno.

N9 77 Designar o Professor Chalra
Samuel Honig para exercer a função
de membro do Conselho Orientador'
do Instituto de Matemática,Pura e
Aplicada, em vaga decorrente do tér-
mino do mandato do Professor Ary
Nunes Tietbohl.	 "

N9 78 - Designar o Professor Lelio
Itapoambira Gama para • exercer a
função de membro do Conselho Ori-
entador do Instituto de Matemática
Pura e Aplicada, em substituição ao
Professor Lindolfo de Carvalho Dias,
designado para exercer a função de
Diretor do referido Instituto, e para
completar o seu mandato. - António
Moreira Couceiro, Presidente.

PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1965

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 8.9 da Lei
n.9 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
combinado com o item XXXI do ar-
tigo 59; do Regimento interno, re n
solve:

N9 81 - De acôido c0111 () art. 150
item II e parágrafo 2.9 da Lei nú-
mero 1.711-52, autorizar a prestação
de serviços extraordinários durante
dez (10) dias no corrente mês, pelos
servidores a seguir mencionados, a
serviço da Garage: Motoristas, nível
12, Rubens Raimundo Santiago; ní-
vel 10, AtelMo Ferreira da Costa, Ho-
mero Soares e Waldir Magnani; ni-
vel 8, Januário José de Oliveira Ju-
nior, João Gomes, José Costa Car-
valho, José Ismerini Costa, Sebastião .
Lopes e Walter Maganani; Guarda,
nível 10, Nery de Oliveira Torres;
Mecânicos de Motores à Combustão,
nível 12, Diamantino Patto Mala,
nível 8, Helio de Azevedo e Josá
Raimundo Simão; Porteiro, nível 9,
Ismael da Silva; Escrevente-Datiló-
grafo, nível 7, Eresmo Luiz Marinho
e Auxiliar de • Portaria, nível 7, Wil-
son Domingos da Silva, mediante o
pagamento por, hora de trabalho ex-
traordinário efetivamente prestado; de
acôrdo com a escala previamente or-
ganizada, até o limite de um terço
doa seus vencimentos. - Antonio
Moreira Couceiro - Presidente.
. PORTARIA DE 28 DE ABRIL

DE 1965
O Presidente do Conselho Nacional

de Pesquisas, .usando da atribuição
que lhe confere o art. 8.9 da Lei nú-
mero '4.533, de 8. de dezembro de
1964, combinado com o item XXXI
do art. 59, do Regimento Interno, re-
solve:

N.9 82 - De acôrdo com o art. 150,,
Item II e parágrafo 2.9 da Lei nú-
mero 1.711-52, autorizar a prestação
de serviços extraordinários durante
daja .(1,0) dias 40 corrente mês, pelos
•0ft'Mores ft seguir mencionados, II

PRESIDÊNCIA

DA REPÚSLICA,

CONSELHO NACIONAL DE
PESQUISAS

PORTARIA DE 20 DE ABRIL
DE 1965 -
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continuidade -no recebimento dos

jornais, deve4n os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
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trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
eingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
eada ano e às iniciadas, em qual-
quer época, pelos órgãos empe,
tentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de valõres acompanhados .
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente cite.
que ou vale,postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edições
dos Órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem - no ato da assinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.
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•

'	 •

nhor Presidente do 'Conselho Nado- tistica, com lotação na I.R. no Es-serviço do SE,RSIN: Guarda, nível
10, Manoel Elias Baloneker; Soldador
nivel 8, Aleir Soares dos Santos; Au-
xiliar de Portaria, nível 7, Sebas-
tião Luis Baloneker, _e Servente, ni-
vel 5, Nicolau Antunes de Costa, me-
diante o pagamento por hora de tra-
balho extraordinário efetivamente
prestado, até o limite de um terço dos
seus vencimentos. — ~mo Mo-
ntra Couceiro — Presidente.

PORTARIA DE 6 DE MAIO
DE 1965

O Presidente do Conselho Nacional
da Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 8.9 da Lei nú-
mero 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
combinado com o art. 217 do a'sta-
tuto dos Funcionários Públicas Civis
da. União, resolve:	 -

N.9 83 — Designar, de acórdo com
o art. 219 do mesmo Estatuto, u che-
fe do Serviço de •Administração Ge-
raldo Follain, a Assistente de Admi-
nistração, nível 18, Helena Maria
Tapajós de -Miranda Leão e a Chefe
da Seção de Auxílios, da Divisão
Técnico Científica, Maria José Fer-
reira, para, sob a presidéncia do
primeiro, constituírem a Comissão de
Inquérito incumbida de, com vistas
à possível incida/laia no art. 207, pa-
rágrafos 1.9 e 2.4, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, apurar os
motivos pelos quais o Escrevente-
datilógrafo, nivel 7, „tose Eduardo da
Èfiveira, do Quadro de .pessagx deste
Conselho, falteu ao serviço por mais

g
de sessenta (60) 

de 4 de agõsto de
S60) dias, interpelada-

mente, no
/964 até 4 e abril de 1965 e por mais
de trinta (90) dias coneeCu tiros, *
tartir de 24 de março do corrente ano.

Antonio Moreira Coueeiro — Pre-
vidente.

Comissão de Inquérito
PORTAR/A DE :2 bz ABRIL

1,12 1£65
O Presidente da Omissa° de In-

tquérito, designado pela *Êtrtaria ri&
,Inero 29, de 17 de fevereiro de 19
to Presidente do Conselho Nacional
.de Pesquisas, reso/vea

N9 1 — Designar, na forma do Ra.
ragrafo 2, do art. 21,9 da Lei 1.%1

de 29-10-52, Arlindo da Silva Frei-
tas, Arquivista, nível 7, para secretá-
rio da Comissão de Inquérito. — Or-
dep Macia da Sika, Presidente.

•PORTARIA DE 7 DE MAIO
' DE 1955	 ,

O Presidente da Comissão de In-
quérito designada pela Portaria, nú-
mero 83, de 6 de inalo de 1965, do Se-

PORTARIA DE 4_
• Presidente do Instituto Brasileiro

de °Natalia e Estatística, usando das
mas atribuições, resolve:

¥19 In	 Nomear," de acôrdo com
o adtlgO 12, Item III, da Lei número

MICIIIPLI~.~.•••n•••••

nal de Pesquisas, resolve:	 .
N9 1-CI — Na forma do 1 29 do

art. 219 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União (Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52), designar
a Sra. Odette Rodrigues Trindade,
Chefe da Seção de Mecanografia,
para desempenhar as funções de Se-
cretária da niesma Comissão. —
Geraldo Foliain, Presidente da C. /.

DE MAIO DE 1965

1.711, de 28 de Outubro de 1952, An-
tónio Moreira Albuquerque, Oficial de
Administração, nivel 14.-B, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias_Regio-
nais do Conselho Nacional de Esta-

tado do Ceará, para exercer o cargo
isolado, de provimento em comissão,
de Inspetor Regional de Estatística,
símbolo 6-C, do mesmo Quadro, em
vaga decorrente da exoneração de
Francisco Cronje da Silveira.
Aguinaido José Senna Campos.

PORTARIAS DE 5 DE MAIO
DE 1965 •

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuiçõee e tendo em vis-
ta o que consta no processo CNE. nú-
mero 2.879-65, resolve:

N9 123 — Demitir, a bem . do ser-
viço público, de acôrdo com o artigo
207, item VIII, combinado com o ar-
tigo 209 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Amoldo Buch, do car-
go de nível 12-A da série de classes.
de Oficial de Administração, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais do Conselho Nacional do Es-
tística, com lotação na I.R. no Es-
tado de Santa Catarina.

N9 124 — Demitir, a bem do serviço
público, de acôrdo com o artigo 207,
item VIII, combinado com o artigo
209 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Errai Faisca, cio cargo de ní-
vel 13-A da série' cie classes de Tée-
nico de Contabilidade, do Quadro de
,Pessoal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, com
lotação na I.R. ne Estado de Santa
Catarina. — Aguinaldo José Senna-
Campos.

PORTARIA DE 11 DE MAIO
DE 1965

O Presidente do Institato Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuições, resolve:

N9 125 — Conceder exoneração, de
acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei n9 1.7f1, de 28 4e outubro de 1952,
a Milton Mendes Gonçalves, Procura-
dor de Terceira Categoria do Quadro
de *Pessoal da Administraaão Central
do Conselho Nacional de Estatística,
do cargo isolado, de provimento em
Comissão, de Inspetor-Técnico sítobo-
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lo 6-C, dos mesmos Quadro e Conse-
. lho.

NO 126 - Nomear, de acôrdo com
o. artigo 12, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Ga-
briel Mamoré Nobre Pereira de Mello.
Contador, nível 21-B, do Quadro dé
Pessoal da Administração Central do

Conselho Nacional de Estatística,
para exercer o cargo isolado, de pro-
vimento em comissão, de Inspetor-
Técnico, símbolo 6-C, dos Mesmos
Quadro e Conselho, em vaga decor-
rente da exoneração de Milton Men-
des Gonçalves. - Aguinaldo José Sen-
na Campos.

único do	 - Hélio Fer-
reira Martins.

FAP n9 308-65 -. Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, em vaga decorrente da
agregação de José Antonio Nagem -
Art. 24, alínea "d", do Regimento In-
terno, art. 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E., art. 23 da Resolução
n9 67-60 cio C.A. - José Luiz de Fi-
gueiredo.

FAP n9 309-65 -- Nomeação para
exercer •o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, em vaga decorrente da
agregação de Auzenda Hene Jataran-
dá - Art. 24, alínea "d", do Regi-
mento Interno, art. 9°,. parágrafo úni-
co do E.F.B.N.D.E., art. 23 da Re-
solução n9 67-60 do C.A. - Mario
de Mello Vianna.

FAP n9 310-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, claaSe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Maria
Amélia Dantas de Faria Miranda, que
foi readaptada em outro cargo -
Art. 24, alínea "d", do Regimento In-
terno, art. 9°, parágrafo único do
E.F.B.N.Er.E., art. 23 da Resolução nu-

mero 6'1-60 do C. • A. - Wanderlei
Afonso de Oliveira.

FAP n9 311-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal' do Banco, na vaga de Paulo
Nunes Rabelo, que foi readaptado em
outro cargo - Art. 24, alínea "d" do
Regimento Interno, art. 9 0, parágrafo
único do E.F.B.N.D.E., art. 23 da
Resolução n9 67-60 do C.A. - Rosa
Maria Souza Lopes.

FAP n9 312-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, em vaga decorrente da
aposentadoria de Jenny Teixeira Bar-
roso - Art. 24, alínea "d" do Regi-
mento Interno, art. 99, parágrafo úni-
co do E.F.B.N.D.E. - Gilson de
Paula.	 •

FAP n9 313-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, em vaga decorrente da
avulsão de Eliete Schnabl de Souza
Cabral -• Art. 24, alínea "d", do Re-
gimento Interno, art. 9 9, parágrafo
único do E.F.B.N.D.E. - Milton de
Barros..

FAP n9 314-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, em vaga decorrente cia
exoneração de Geraldo • Omaldo Laga-
res - Art. 24, alínea "d", do Regi-
mento Interno,' art. 99, parágrafo
único do E.F.B.N.D.E.. - Jose Dar-
tagnan Légis Fernandes. 	 •

FAP n9 315-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Wilson An-
tonio de Carvalho, que não tomou pos-•

se dentro do prazo legal - Arti-
go 24, alínea "d", do Regimento In-
terno, art. 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E. - Antonio Mauricio.

FAP n9 316-85 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Rosalvo
Martins Colombo, que desistiu de to-
mar posse nó cargo - Art. 24, arinea
"d", do Regimento Interno, artigo 99
parágrafo único do E.F.B.N.D.E. -
Maria da Penha de Andrade Falcão.

FAP n9 317-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do PeS-
soal do Banco, na vaga de Maria
andida Martins, que desistiu de to-
mar posse no cargo - Art. 24, alin:a
"d" do Regimentd Interno, art. 69,
parágrafo único do E.F.B.N.D.E. -
Antonio José de Mello Mattos.

FAP n9 313-65 - Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo,- classe "C", do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Cinoinato
Rodrigues Campos, que não tomou
posse dentro do prazo legal - Art. 24,
alínea "d", do Regimento Interno, ar-
tigo 99, parágrafo único do 	
E.F'.B.N.D.E. - Milton Jacques re:-
reira Moulin.

FAP n9 319-65 - Nomearão para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe "C", do Quadro do ces-
soai do Banco, na vaga de Aquirás
Gadelha Frossard, que não tomou pos-
se dentro do prazo legal - Art. 24, .
alínea ."d" do Regimento Interno,
art. 99, plAgrafo único do 	
E.F.B.N.D. E. - Miraldo A u ;listo de
Oliveira. Rio, 26 de abril de 195. -
Alberto do Amarai Osório, Diretor
Superintendente.

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

lEr.:ONÕM:CO
PAP n9 267-65 - Nomeação para

exercer o Cargo em Comissão, Slmbo-
,0 C-3, de Secretário do Grupo Exe-
altivo do Programa de Financlamen-
;o à Pequena e Média Empresas -
FIPEME - Art. 24, alínea "d", do

• Regimento Interno, artigo, 15 do
E.F.B.N.D.E., art. 10,- parágrafo
Mico da Resolução n 9 16,6-65 do Con-
;alho de Administração - Sadi Car-
mt de Almeida Carneiro.
FAP n9 279-65 - Nomeação para

%arcar o cargo d3 Motorista, classe
'C", do Quadro da Pessoal do Banco,
mi vaga criada pea Resolução n 9 94,
(e 1962 do Conselho de Admlflistta-
ão Art. 21, alínea "d", do Regi-
nento Interno, art. 39, parágrafo uni-
s) do E.F.B.N.D.E. - João Alves

• la Silva.	 •
FAP re9 280-05 - Nomeação para

exercer o cargo de Motorista, classe
"C", do Quadro do Pessoal do Ban-
co, em vaga criada pela Resolução nú-
mero 111-63 do Conselho de Adminis-
tração -- Art. 24, alínea "d", do Re-
gimento Interno, art. 99, parágrafo
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NO 63 - Desligar do quadro desta
Autarquia, a partir de 1 de maio de
1965, o servidor João . Francisco de Je-
sus Monteiro, Marinheiro nível 13,

1350 Têrça-feira." _25

SERVIÇO DE NAVEÇAÇÃO"\
DA BACIA DO PRATA

PORTARIA DE 9 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do .Prata, no uso
das atribuições que lhe •ãO conferi-
das pela alínea "g" do art. 8 9 , do
Decreto-lei n9 5.252, de 16 de feve-
reiro de 1943, resolve:

1,I9 59 - Transferir para o quadro
de Contratados de Escritório, nas fun-
ções de Auxiliar de Escritório, venci-
mentos - Cr$ 119.654, o Sr. Paulo
Freire, Marítimo categoria de Taifel-
ro, de acôrdo com o disposto nos ar-
ti rms 52, 53 e 70 da Lei n ? 1.71), de
23 de outubro de 1952, ex- ilido no
interesse da Administração, face 'já
vi: o servidor exercendo eficientemen-
te te is funções desde 19.1.1960. -
Paulo Tostes de Souza, Capitão de
Mar e Guerra (Rrtm) Diretor-Geral.

?OlITARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1965

O . Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata, no uso
(:14.3 atribuições que lhe são conferi-
das pela alínea "d" do art. 8 9 , do
Decreto-lei n9 5.252, de 16 de .eve-
reiro de 1943, resolve: .

N9 60 - Afastar do exercício de
suas funções os servidores Henrique
Doninelli Pelegrine, Adôlf o Froes, Car-

• los 'Alberto Anzoategui e Esfanislan.
Aguilar, de acôrdo com o art. 38, da
Lei n9 1.711, de 28.10.52, tendo em
viste a denúncia constante dos autos
de Sumário Crime, fundamentado no
Inctuérito Policial Militar, mandando
Instaurar nesta Autarquia em decor-
rência do Ato Institucional no 1, do
Comando Supremo da Revolução, que
se encontra no Cartório Criminal de
Guaíra, conforme oficio n 9 47-65, de
26 de março de 1965, do Exmo. Se-
n/mr Juiz de Direito daquela Comarca.

Deverá o Serviço do Pesosal desta
/vitamina dar cumprimento ao in-
ciso III do art. 122, da Lei n9 1.711.

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata, no uso
das atri l ancões que lhe são conferi-
das pela alinea "g" do art. 89, do
Decreto-lei n9 5.252, de 16 de feve-
reiro de 1943, tendo em vista a con-
clusão do Inquérito' Administrativo,
instaurado por efeito da Portaria nú-
mero 336-64 e complementada ' pelas
Portaria ns. 22-65, 34-65 e . 42-65,- tô-
das desta Diretoria, resolve:

NO 61 - Determinar ao Diretor do
Departamento Comercial que faça
lançar na Seção de , Contabilidade,
para desconto de 10% (dez por cento)
sôbre vencimentos ' e vantagens, con-
forme art. 125, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos, o débito abaixo
discriminado aos . servidores respecti-
vos:"

Cr$

1. Carlos Alberto Anzoategui 109.557
2. Adolfo Froes 	  42.775
3. Henrique D. Pelegrine	 17.690
4. Patrocínio A. Gariocoix	 28.251

Todos por prejuízos causados a Au-
tarquia no exercício das respectivas
funções. - Paulo Tostes de Souza,
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RRM -

Diretor-Geral.

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor-Geral do Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata, no uso
das atribuicões que lhe são conferi-
das pela alínea "g" do art. 89, do
Dçcreto-lei n9 5.252, de 16 de feve-
reiro de 1943, resolve:

N9 62 - Designar o Sr. Procura-
dor Dr. Joel Devilart dos Santos para

Maio de 1965

i

ereto n9 43.548, de 10 de abril de 1959,
e, usando das` atribuiçxes que lhe são
conferidas ptlos arts. 49 e 59 do De-
creto n9 43.549, de 10 de abril de
1958, resolve dispensar Iris de Castro
Lima, Guarda de Estação, referência
" 18", matr. n9 440.279, lotada no Es-
critório da ARG-1, em Belo Horizon-
te, de acórdo com o art. 207, item LI,
da Lei 1.711-52, por abandono de em-
prêgo, a partir de 16-5-52. - Renato
de Araujo, Diretor Suprintmdente.

DEPARTAMEATO NACIOirAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1964

o Engenheiro Chefe da Seção de
Obras do Segundo Distrito Ferroviá-
rio, usando das atribuições que lhe
confere/ o art. 57 do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, resolve:

NO 18 -- Designar o Dactilógrafo
nível 9-B, matrícula n9 1.027.117, do
Quadro desta Autarquia, António Car-
los de Amorim, para exercer a Fun-
ção Gratificada (12-F) de Secretário
da Seção supracitada. - Durva/
Menezes Filho, p/Engenheiro Chefe
da Seção de Obras do 29 D. F.

PORTARIA N9 2-SE DE 19 DE
ABRIL DE 1965

O Chefe da Seção de Estatist1ia,
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 57, do Regimento Interno e
Regulamento de Pessoal' do DNEF.
aprovado pelo Decreto n9 2.090, de 18
de janeiro de 1963, resolve dispensar o

1

 Escriturário nível 8-A, João Beraldo,
da função gratificada símbolo 11-F,
de Secretário, tendo em vista o coas- '
tante da ()SI n9 17-DG de 2 de abril
de 1965. - Lauro Freire, Chefe da
S. E.

ATOS DO DIRETOR-GERAL
Diárias

Processo n9 2.502-65 - Concedo
(5.1/2) diárias ao Engenheiro Chefe
do 59 Distrito Ferroviário Aldo Fer-
nandes Barros, símbolo 3-C, 'nos pe-
ríodos de 11 a 13 e 18 a 20 de março
de 1965, nos valores respectivos de
Cr$ 21.000 e Cr$ 23.100, correspon-
dentes a 35% do salário-mínimo vi-
gente nas regiões de Ponta Grossa e
Rio de Janeiro, na forma do Decre-
to n9 52.388, de 20 de agósto de 1963,
perfazendo o total de Cr$ 120.750
(cento e vinte mil, setecentos e cin-
qüenta cruzeiros).

Processo n9 4.899-64 - Concedo
(16.1/2) diárias ao Engenheiro Chefe
do 59 Distrito Ferroviário Aldo Fer-
nandes Barros, símbolo 3-C, nos pe-
ríodos 2 e 3, 10, 11, 13 a 15, 36 a 23
e 26, 27 e 31 de julho de 1964, nos
valores respectivos de Cr$ 14.700 e
Cr$ 12.460, corresiftmdente a 35% do
salário-mínimo vigentes nas regiões
do Rio de Janeiro e Curitiba, na for-
ma do Decreto n9 52.388, de 20 de
agôsto de 1963, perfazendo o total de
Cr$ 220.150 (duzentos e vinte mil,
cento e cinqüenta cruzeiros).

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
• DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, no item 24, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, e tendo em vis-
ta a Portaria n9 93-DG, de 14 de abril
de 1965, localizando, "ex officio", no
59 Distrito Ferroviário, com sede em
Bão Paulo, e Telegransta, nível 12.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DIÁRIO OFICIAL
	

Seção 1 •- Parte II)

seguir viagem ao Rio de Janeiro, em
objeto de serviço desta Autarquia, de-
vendo tratar das questões administra-
tivas e jurídicas de que' foi incumbido,
junto ao Ministério da Viação e Obras
Públicas, Comissão de Marinha Mer-
cante e Comissão Revisora de Inqué-
ritos Administrativos.

O referido servidor fará jus a trans-
porte por conta dos cofres desta Au-
tarquia e a diária na base 30% do
salário-mínimo vigorante no Rio de
Janeiro. - Paulo Tostes de Souza
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RIIM)

PORTARIA DE 14 DE ABRIL•

• DE 1965
O Diretor-Geral do Serviço de Na-

vegação da Bacia do Prata, no uso
da satribuições que lhe são conferi-
das pela alínea "g" do art.
Decreto-lei n9 5.252, de ., 16 de feve-
reiro de 1943, resolve:

face à sua aposentadoria compulsõ-
riamente, por fórça da Lei n9 1.162,
de 22.7.50, combinado com a Lei nú-
mero 1.711, em seu art. 176-1 de
28.10.52.

De adirdo com, o disposto no artigo
181 da Lei n9 1.711, de 1952 e face
ao seu tempo de serviço, 14 meses,
seus vencimentos como aposentado,
corresponderão à 1/3 (um terço) do
que seria se estivesse na Ativa. -
Paulo Tostes de Souza, Capitão de
Mar e Guerra (RRM) - Diretor-
Geral.

RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.
-

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA N° 14-G
o Diretor Superintendente da Rêde

Regional da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na forma da delttgaeão 0112

lhe foi conferida pela Decisão de 27
de outubro de 1961, da Diretoria Co-
legiada, com base na letra "a" do
art. 39 do Decreto n9 42.380, de 30
de setembro de 1957, com a nova re-
dação introduzida pelo art. 19 do De-
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,
DIasse; do Quadro de Pessoal desta.
Nntarquia — Nazir Gonçalves Mo-
reira, de acordo com ai arte. lat é
128, da Lei n9 1.711, de 28 de suam-
ro de 1962, resolve arbitrar em ..
r$ 354.000 (trezentos e cinqüenta e
uatro mil cruzeiros), correspondeu-

r

a três meses de vencimento, a *Ju-
a de custo a que faz jus o referido

funcionário. — Eng, Josd Mamas.
,Vlanna, -Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

'PORTARIA DE 19 DE ABRIL •
DÉ 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Qbras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 1.487, de 7 de novembro de 1962 e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 3.329-65, resolve:

N9 163 —. Conceder, ao Engenheiro
TC-602.21-A, do Quadro I P.P. —
do Ministério da Viação e obras Pú-
blicas, Antonio Hirsch Marcolino Fra-
goso, no exercício do cargo em comis-
são, de Inspdetor Técnico, símbolo
3-C, ajuda •de custo lia importância
de Cr$ 367.000 (trezentos e sessenta e
sete mil cruzeiros), correspondente a
um mês de vencimento, de acórdo
com o art. 132, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, em virtude de
seu afastamento da sede, por mais
de 30 (trinta) dias, no período de 9
de fevereiro a 19 de março do cor-
rente ano, em serviço de Inspeção às
obras. 'da adutora do Rio das .Velhas
na cidade de Belo Horizonte, no Es-
tado de Minas Gerais. (Proc. 3.324
de 1965)." — Nelson 'Fendo dos San-
tos, Diretor-Geral.

•
..-.:RTARIA DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1964
•O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item' XXVI, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 343 — ,Designar, na forma do
item VI, do artigo 91, do mesmo Re-
gimento, a Chefe de Seção de Com-
pras, Luba Syvak,' para substituir au-
tomaticamente o Chefe do Serviço do
Material (SM), símbolo 2-F, da Divi-
são de Administração, em suas faltas
ou impedimentos eventuais, até 30
dias. (Proc. n9 10.902-64). — Nelson
Felicio dos Santos, Diretor-Geral.

•PORTARIAS DE 19 DE ABP.IL
ABRIL DE 1965

o Diretor-Geral do Departamento
Ncional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fer o item XXVI, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de novembro de 19b2,
resolve:

N9 168 — Designar, na forma do
ittm IV, do artigo 91, do mesmo Re-
gimento, o . Assessor Administrativo,
símbolo 1-F, do Quadro de Pessoal .._
P. .P. — dêste Departamento, Dylmar
Aures Fonseca, para substituir even-
tualmente o Diretor da Divisão de
Administração, símbolo 2-0, em suas
faltas ou 'impedimento, ate 30 dias.
(Proc. 4.015-65).

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de. Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXVII, do art. 78, do -Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1562, resolve:	 .

N9 169 — Designar, na forma do
Item II, do art. 91, do mesmo Regi-
'mento, .o Chefe de Gabinete, símbolo
a-C. do Quadro de Pessoal — P.P. —

• :

pepartarnento, Eduardo seca-
da, para seu substituto, noa impedi-
mentos eventuais at4 30 dias. (Proa.
n9 4.015-65). — Nelson Felicto dos
Santos, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL
DE 1965

O Biretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do art. 78, do
Regimento aprovado pelo Decrete nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1Le2,
resolve:

N9 173 — Exonerar o Engenheiro
TC-602.22-B, do Quadro de Pessoal
— P.P. — dêste Departamento, Octa-
vio Dias Moreira, do cargo em comis-
são, símbolo 4-C, de Presidnte da Co-
missão te Concorrências de Serviços
e Obras. (Proc. n9 4.136-65).

O Dirtor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, ue 7 de novel-101'u ae 12.
resolve:	 •	 h

N9 174 — Designar o' Engenheiro
TC-602.22.B, do Quadro de Pessoal
— P.P. — clêste Departamento, Octa-
vio Dias Moreira, para exrcer funções
de Assessor Técnico Especial de.sta
Diretoria Geral: (Proc. 1.136-65) —
Nelson Felício dos Santos, Diretor-Ge-
ral.

PORTARIA DE 30 DE ABRIS,
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras.. Saneamento,
usando das atribuiçõs que lhe con-
fere o item XXVI, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nume-
ro 1.487, de 7' d 'enovembro de 1962,
resolve: -	 •

N.9 180' — Designar o Oficila de Ad-
ministração, AF-201-12.A, do Quadro
I — P.P. — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, Sergio da Matta
Oliveira, posto à disposição deste De-
partamento pela Portaria n.9 196, de
12 do corrente mês do Sr. Ministro
da Viação e Obras Públicas, publica-
da no Diário Oficial de 26. seguinte,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seçáo Administrativa (S.
P.-1), símbolo 3-F, do derviço do
Pessoal da Divisão de Administração,
em vaga decorrente da. dispensa de
Dylmax Aures Fonseca. (Processo
n.9 4.473-65). — Nelson Felic io dos
Santos, Diretor-Geral.	 -

PORTARIAS DE 4 DE MAIO
• DE 1965

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional "de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1,487, de 7 .3e novembro de 1962,
resolve: -	 ., —

N.9 181 Designar. o Engenheiro
TC-602.22.A, do Quadro I-P.P. — dó
Ministério da Viação. e Obras Públicas,
Kalif e Chueke, servindo neste Depar-
tamento na qualidade (te cedido pela
União, para exercer a função gratifi-
cada de Assessor Técnico, símbolo 1-F,
da Divisão de Planejamento, em va-
ga decorrente de dispensa de Ma Ma-
rina Fadado Balieiro de acame.
(proc. n.9 1.896-85).	 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento, no
uso das atribuições que lhe conferem
os itens XXII e XXV, do art. 78, do
Regimento aprovado. pela Decreto' nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962
e com fundamento no inciso IV, do
art. 145, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, resolve:

N.9 182 — Conceder, aos funciona-
rioe . constantes da relação anexa as
Gratificações de Representação de

Gabinete nela mencionadas, correndo
a Despesa e conta de 3.0.0.0 — Des-
pesas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas
de Custeio; 3.1.1.0 — Pessoal: 0.2.00
— bespeess Variáveis com Pessoal;
02.05 — Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete, constantes do Or-
çamento' do-Departamento Nacional
de Obras de Saneamento para o cor-
rente exercício. — Nelson Felicio
dos Santos, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE-5 DE MAIO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do a.rta 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n.9 1,487, de 7 de novembro de 1962,resolve:

-
N.9 188 — Nomear o Engenheiro

TC.602.21.A, do Quadro de Pessoal
— P.P. — deste Departamento, Ubl-

_ Dilson Melgaço Filgueiras — Pro-I
curador de 1.* Categoria 	

•Alfredo Eduardo Robinson Aldridge
Carmo — Engenheiro TC-602.17.A

Heitor Alvarenga — Engenheiro TC-
602.18 .B 	

	

Arnaldo Teixeira- Chauvet — Cont 	
Atuário TC-302.17.A 	

Edmundo Pereira — Assistente
Nancy Pinto Caetano — escrevente)

Dactilografa AF-204.7 	
Guslaine Barreto Rodrigues — Escri-

turária AF-202.8 . A -	
Sandra Dias Silveira — Assistente 	
Neusa Ferreira —, Escrevente-Dacti-

lografa AF-204.7 	
Luiz Carlos Neto — Motorista CT-

401.12.0 	
Geraldo Antonio Xavier — Motorista

CT-401.12. C 	 '
Luiz Gonzaga Corrêa — Motoristaj

CT-401.10 . B 	
Achiles Corrêa da Silva	 Motorista

CT-401.12 . C 	
Antonio Nunes da Silva — Feitor

GL-A01.5 	
Adnis Francisco de Assis — Guarda

GL-203.8.A 	

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SECAS

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Sêcas,
usando das suas atribuições legais
resolve:.

N9 1.352-DG — Prorrogar, por 30
(trinta) dias, o prazo para apresen-
tação do Telegrafista, nivel 12-A —
José Carlos Lopes, do Quadro 1 do
M.V.O.P., removido, ex officto do
Escritório de Representação do D.N.
0.C.S., em Brasília — DF, para esta
Administração Central, em Fortaleza
— CE., por fõrça da Portaria n9 1.688
DG, de 21 de setembro de 1964, publi-
cada no Diário Oficial de 19 de outu-
bro 4. 190. - Engenheiro Stanley
Fortes Baptista, Diretor-Geral.

rateai Zuccherelli, para exercer o
cargo em comissão, de Inspetor Téc-
nico, símbolo 3-C, em vaga decorren-
te da exoneração de Antonio Coelho
de Rezende Neto. (Proc. n•9 	
4.606-65). — Nelson Fe/ido dos San-
tos, Diretor-Geral,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXIX, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nume-
ro 1.487, de '1 de novembro de 1952,
resolve:

N.9 189 — Dispensar o Engenheiro
TC.602.21.A, do Quadro de Pessoal —
P. P. — déste Departamento, Ubira-
tan Zuccherelli, da função gratinca-
da de Chefe de Serviço Técnico Dis-
trital do 8.9 Distrito Federal de Sa-
neamento, em virtude 'de sua nomes-
Oto para outro cargo.' (Processo nu-
mero 4.606-65). — Nelson Fendo
dos Santos, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as •Sècas.
usando das suas atribuições legais
resolve:	 •

N9 1.371-DO — Exonerar, nos têr-
mos do art. 75, item II, alínea b, da
Lei n9 1.711, de 28 de optubro de ,952,
Luiz Moreira da Rocha, do cargo de
classe A da série de classes de Assis-
tente de Organização Rural, — `:ligo
P.201.15, por inadimplemento de con-
Jições para satisfação dos requisitos
exigidos no estágio probatório, visto
como não possui a habilitação mínima
necessária ao desempenho das atribui-
ções próprias do cargo com eficiência.

N9 1.372-DG — Exonerar, nos têr-
znoe do art. 75, item II, alínea b, da
Lei n9.1.711, de 28 de outubro de 1952,
Joaquim Furtado Fonseca, ocupante
do cargo de classe A da série de clas-
ses de Oficial de Administração, có-
digo AF-201.12, por inadunplementa

Cr$

	

151).000	 1.3.1965

	

150.000	 1.2.1965

	

150.000	 1.4.1965

	

120.000	 1.3.1965

	

120.000	 1.4.1965

	

80.000	 1.3.1965

	

60.000
	

1.3.1965

	

60.000
	

1.3.1965

	

,35.000
	 1.3.1965

	

40.000
	

1.3.1965

	

40.000	 1.3.1965

	

40.000
	

1.3.1965

	

40.000
	

1.3.1965

	

40.000
	

1.3.1965

	

40.000
	

1.3.1965
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A VENDA

Na Gu4aoliara

r &Oto de Vendas: Avenida Rodara/as Alves rx.9 • I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-te a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal

MARIO GRUM.. (Seção I - Parte „II) 	 Maio de 1963
,

signado por lotes 23, 24, 25 e '29 da
quadra 2, em nome do cidadão brasi-
leiro José de Arirnatéa Pinto do
Carmo;

11 - o do situado na Praia da Ban-
deira n9 89, lote 6, da quadra 61, Ilha
do Governador, Estado da Guanabara,
em nome do cidadão brasileiro Antó-
nio Jovino de Souza; • 	 •

12 - o do situado na Avenida Atlân-
tica n9 586,. Estado da Guanabara,
correspondente ao apartamento 504,
nome do cidadão brasileiro Mário Pei-
xoto Tõrres;

13 - o 'do situado na Praia de Bo-
tafogo, n 356 antes 354-356, fração

•Ideal de 1-720 avos, Estado da Gua-
nabara, correspondente ao aparta-
mento 220, em nome- do cidadão brasi-
leiro Adis Ifauna Farah;

14 - o do situado na Praia do 'Fla-
tica n9 974„ Estado . da duanabara,
correspondente ao apartamento' 409,
em-nome do cidadão brasileira Walter
Henbei Branco;

15 -- o do situado na Avenida Atlân-
tica n9 974, Estado da Gcanabara,
correspondente ao apartamento 504,-
era nome da cidadã brasileira Lygia
Monica.

Sala das Reuniões, 23 de março de
1965. Carlos Theophilo de. Lima
Mello.

Ata da CLXXI Reunião, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e vias

• Navegáveis; realizada no dia onze de
• fevereiro 'de mil novecentos e ses-

senta e cinco.

• Conselheiros presentes:
Carlos Theophilo de Souza e Mel-

lo, Presidente.	 -
Presidente.

Fernando • V. de Miranda Carvalho
DG/DNPVN.

Em Brasitta

Na Sede ek D. I. N.

1Z.72	 "i"i"::•afi - 4:Chi a	 25

de condições para satisfação dos rc-
yuiiiitos e:agidos na estágio probatório,
visto cama não possui a habilitação
mínima necessária _o desempenho das
riribuições próprias de cargo com afi-

a ciência. - Engenheiro Stan2ey Portei
,Daptisát, Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACEONAL
DE PORTOS t VIAS

• NAVEGAVE1S
•,	 i-

EIZSCLUÇACI N9 183.3-65, DE 18
,	 DE MARÇO DE 1965	 •

V O Conselho Nacional de Por -a e
Va,s Navegáveis, no uso de . suas atri-
buiçaics, teildo em vista o que consta
cios larócessos CNPVI3 --a 925-63' e
DiiIVN - 19.3W-64, o que solicitou
a Companhia Docas de Santos e o que
•ficou deliberado na CLXXX Reunião,
Ordinária, realizada no dia 18 de
março de 1965, observado o qui- dispõe
o 5 19, cio 'art. 69-da 'Lei n9 4.213 de
14 de fevereiro -de 1963, • resolve:

I -- Opinar' favoraveiniente à desa-
propriação. por utilidade públic.... dos
•terrenos e.. respectivas benfeitorias
abaixo discriminados e indicados, na
planta que com esta baixa: devida-
mente rubricada pelo Chefe da Secre-
taria do Conselho Nacional • de Portos
e Vias Navegáveis, situados no Muni-

• 7 cipio de Santos, Estado de São. Paulo.
a) imóveis situados à 'Rua Alint-

rante Tarnandaré 14,-16, 18; 20, 22,
24'e20; •
• b) imóveis situados à Avenida Con-

selheiro Rodrigues Alves nia 9, 11 e 25,'
II Os imóveis, a que se refere o

item anterior são necessários a unia
via de ligação entre a rua Almirante

•• Tamandara e a, Avenida Conselheiro
Rodrigues Alves, para ampliar a faixa
portuária e permitir fácil acesso ao
cais do Macuco no pardo de Santos.

III - As desapropriações a que , se
refere a presente Resolução são con-
sideradas de urgência para efeito do
art. 15 ,do Decreto-lei n9 3.365, de 21
de junho de 1901.•

2 - o do situado na Avenida Atlain-1
{Uca, beneficiado com o prédio n9 1.250,1
Estada da Guanabara, fração ideal de
22468 avos, correspondente ao apar-
tamento 1.402, do Edifício Queen Eli-
zabeth, ern, nome da • cidadã brasileira
Linda Leonie Gateysson;
• 3 -- ca do situado na, Vila Turismo,

Estado da Guanabara, designado por
29 da Rua B, quadro 2, do P.A.

n9 19.444, em nome do cidadão por-
tuguês Aarão Guedes; 	 •

4 - o do situado na Praia José Bo-
nifácio, Ilha de Paquetá, Estado da
Guanabara, beneficiado com o prédio
n9 199, em nome da cidadã brasileira
afiaria de. Lourdes Reis dlignon;
5 - o do situado na Rua Marquês

de Pombal, beneficiado com os 319' 21,
23 e 25,, Estado -da Guanabara, em
nome da firma - brasileira Fundição
Americana S. A. Indústria e Comér-
cio; ,	 ,

6 - o do situado na Avenida Atlân-
tica n9 . 1.230, correspondênte ao apar-
tamento n9 402, Edifício Queen Victó-
ria, em nome do cidadão português
Ernesto' Lourenço Duarte;

7. - o do situado na Vila Turismo,
Estado da Guanabara, designado por
lote 8, da' quadris 9 da Rua D do P.A.
n9 19.444, antigo 4, era nome da ci-
dadã portuguesa Maria Amelia de Car-
valho;

- o do beneficiado com parte do
prédio n9, 234, da Rua Marquês' de
Abrantes, Estado da Guanabara, em
nome da cidadã brasileira Lavirxia da
Rocha Fragoso;

9 -- o do situado na Rua Gil Ciar-
frée, designado por lote 9 da quadra
7, beneficiado com o prédio n9 88,
Vila Turismo, Estado da Guanabara
em nome do cidadão português , An-
tônio Albuquerque Silva.	 •

10 - o do situado na Rua B,
Turismo, Estado' da Guanabara, de-

Léo Magarinos de Sousa ieLo
temm.

Walter Vilela Guerra - MM. •
Joaquim Xavier da Silveira L- FAC.
Benjamin Eurièo Cruz - MTPS.

•Aos onze dias do mês de * feverein
do' ano de mil novecentos e sessenta
cinco, na sala de reuniões do Conse
lho Nacional de Portos e Vias Nave
gáveis, situada ria Praça Maua. núme
ro dez, nesta cidade, realizou-se a cen
tésima septuagésima primaiia reinar
ordinária, do Conselho Nacional at,
Portos e Vias Navegáveis; sob a Presi
dência do Engenheiro Carlos Theo
philo de Souza e Melo e'presença. do,
Conselheiros acima mencionados. AT/
- Lida, discutida e posta em votação
é aprovada .a Ata da 1709 reunião
ordinária. COMUNICAÇÕES - C
Diretor-Geral comunica que o Minis
tro da Viação e o Ministro do Plane
>mento estão promovendo a exporta
ção a granel do excedente da safra dt
milho pelos partos . de Santos e' Para-
naguá, considerado de 'grande interês-
se para o pais. Para que isso se efe-
tive, torna-Se necessário, todavia, quí
sejam alterados os programas de apli-
cação dos recursos do Fundo . de Me-
lhoramento dos Portos-interessados ji
aprovados pelo Consdho. Sendo as-
sunto de urgência urgentíssima, ped
que 'o processo, já encaminhado'a(
CNPVN entre, em caráter excepcional
na ordem do dia dos trabalhos de ho-
je, .de modo a que se possa promove
as' imediatas instalações para movi
mentação mecânica da mercadoria
Esclarece: contudo, tratar-se de apa
relhagem de emergência e com a que
concorda, apenas pelo caráter qu
apresenta de vez que preferia instala-
ções permanentes. 'Informa, finalmen
te, que o •Presidente, do ' Conselho, ten-
do .acompanhado a ilidas as fases di
operação, tem condições para dar ao:
demais Conselheiros Vidas as explica
çóes que forem julgadas necessárias
O Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira (FAC) fala de sua preocupaçá(
quanto ao funcionamento do Cone
lho, face a ausência dos Conselheiro,
representantes do Banco Nacional d(
Desenvolvimento Económico, em mis
sào,oficial no Japão o,sern suplente I.

do Conselho Nacional de Transporte'
que, segundo informações do Presi-
dente na reunião anterior, está • en
vias de substituição. A seguir, o' Pre-
sidente informa sõbre a reunião do:
administradores de portos organizado'
no pais que se está raeliza.nclo na seca
e sob•° patrocínio do DNPVN. Diz d:
seus objetivos e dos desejos .dos admi-
nistradores em obterem cobertura ta-
rifária para pagamento de atunena
salarial autorizado pelo Conselho 'Na-
cional de Política Salarial. Ao inicia;
a Ordem do Dia, o Presidente faz en
trar os engenheiros Geõrge' Loui
Humbert e José Carlos Aleixo Sepia-
veda, da Administração do Pôrto
Salvador, BA, para nos têrmas do qu,
ficou deliberado na reunião anterior.
prestarem' os esclarecimentos Julgada
necessário pelos Conselheiros ao deba
terem o Processo CNPVN 2-63, refe-
rente ao aumento das tarifas vigeme
na base de '73%, destinado à cober-
tura das despesas decorreptes do au-
mento salarial de 57%, bem corno ou-
tros encargos, conforme autorizaça(
do Conselho Nacional de Politica Sa-
larial. Respondendo às perguntas for-
muladas pelos Conselheiros, informam
os ,administradores • do pôrto de Salva-
dor que a despesa da pessoal naquela
entidade está acima do limite de 70çi
da- receita, prevista na legislação vi-
gente. Que em 1964 houve uma re-
cuperação na movimentação de cara (
e acredita que essa recuperação pros-
seguirá, a despeito do aumento tari-
fário, que pleiteiam. Diz do incre
mento que sevem verificando na çr.-
betagem, com o movimento que se ab-
teve nas 'últimas • semanas, inciutiv(:
com mercadorias que de há muito naii
eram vistas no pórto, como, por caem-

• IV - A 'despesa com essas desapro-
priações correrão à conta da. dotação
prevista no item 13.1.1 do Programa
de Aplicação dos Recursos do Fundo
de Melhoramento do pórto de Santos,
para O exercido de 1985 aprovada pela
Resolução n9 158.4-64, de 29 de de-
zembro de 1984.

Sala daa Reuniões, 18 de março de
1065. - i•Carlos Theophilo de Lima

,

RESOLUÇA0 N9 18I.1.65, DEI 23
• DE gAno DE 1965

O Conselho Nacional de Portos e
Viu Naveáiveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN	 82, 66, 67,
89, 70, 72, 74, 78, 77, 78, 231, 237, 245
e 258-65, o que solicitou o Serviço do
Património da União, Delegacia do

• lestado da (ikuanabara, pelos Ofícios
'na, 87, 91, 92, 94, 95, p7, 99, 101, 102,
103, 344, 338, 350 e 323-65 e Delegada,
do Estado do Rio de Janeiro, Ofício
ri.9 954-64 e o que ficou deliberado na

• CLXXXI Reunião, Ordinária, reali-
zada no dia 23 de março de 1965, ob-:
rervado o disposto no 6 19, art. 89 da
Lei na 4.213, de 14 de fevereiro de 1903,
resolve:

Opinar favoravelmente, no que diz
raspeito kC atribuições do Departa-
mento Na91onal de Portos • Vias Na-

•fegés;eis, 	 coneassao da aforamento
• 4pft Serran0a do marinha a seus acres-

cidos adiante indicados:
O do situada à Rua Visconde do

)3i•anao, r19 243, Niterói. Estado
Patê Ma rilro, em nomê dos etde-

08 Pottii0eserg Alberto airreira da
•Silva è Joaquim da Silva	 tie;
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ageato do corrente. Expõe o Presiden-
te, sôbre o equipamento que precisa
ser instalado, e que importa em inves-
timento de Cri 2 bilhões para o pôrto
de Santos e Cr$ 500 milhões para o
pôrto de Paranaguá, propondo assim,
a aceitação do que propôs o Diretor-
Geral. Submetida a debate e votação,
a proposta é Aprovada por unanimi-
dade (Resolução 171.4-65). ASSUN-
TOS GERAIS — O Presidente -fala
sôbre anteprojeto da reformulação da
legislação portuária — Capitulo XIII
— dispondo sóbre o pessoal portuário
que fêz distribuir aos Conselheiros.
Esclarece tratar-se de matéria que de-
verá ser deliberada em breve pelo Con-
selho, já que o Ministro da Viação
pede urgência para o assunto, por esse
motivo pede a atenção dos Conselhei-
ros. O Conselheiro Xavier da Silveira
solicita e obtém a inserção em ata do
voto de pesar pelo falecimento do poe-
ta e jornalista Augusto Frederico schi-
midt, recentemente ocorrido, cientifi-
cando-se, por oficio à familia caiu,
tacLa, os sentimentos do CNPVN. Após
tratar dos estudos que pretende apre-
sentar sôbre a instituição do termo
único para carga e descarga nos por-
tos, cujo pessoal ficará eubordinado
às administrações dos Portos, o Presi-
dente dá por encerrada a reunião, da
qual eu, Mareio Maynart Ramos, la-
vrei a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai asinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. Rio de Janeiro, 11
de fevereiro de 1965. — Mareio May-
nart Ramos.

Ata da . CLXXXIV Reunião Ordinária,
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia 1
de abril de mil novecentos e sessen-
ta e cinco.

Conselheiros presentes: Carlos Theo-
philo de Souza e Mello, Presidente
— Fernando V. de Miranda Carva-
lho, DG-DNPVN — Walter Vilela
Guerra, MM — Joaquim Xavier da
Silveira, FAC Danjamin Enrico•
Criez, MTPS — Procópio de Mello
Carvalho — Waldo Mario da Costa
Araújo, CNT.
Ao primeiro dia do mês de abril do

ano de mil novecentos e sessenta e
cinco, na sala de reuniões do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
situada na Praça Meuá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, reali-
zou-se a centésima octogésima quarta
Reunião Ordinária, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Nevagáveis,
sob a Presidência do Engenheiro Car-
los Theophilo de Souza e Mello e pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. Ata — lida, discutida a poeta
em votação é aprovada a Ata da 183e
Reunião, Ordinária — Comunicações
— O Presidente informa que se en-
contra no Brasil, missão do Banco
Interamericano • do Desenvolvimento
propondo-se a financiar cêrca de US$
15 milhões para reaparelhamento dos
portos do Rio de Janeiro, Santos e
Recife, na movimentação de cargas a
granel desde que lhe sejam apresen-
tados projetos completos a respeito.
Referida missão apresentou relatório
sôbre os portos' brasileiros cuias con-
clusões e soluções coincidem com os
pontos de vistas esposados pelo Con-
selho, tais como problemas salarial
regimes de trabalho e operação nos
portos. Informa que êsse relatório
está sendo resumido para distribuição
aos membros do Conselho. O Conse-
lheiro Waldo Araujo (CNT) fala só-
bre as atividades ao Congresso sobre
navegação internacional em realiza-
ção. Pede a Presidência que obtenha
publicações e outros esc'arecimentos
respeito para conhecimento dos Con-
selheiro. O Conselheiro Diretor Geral
informa que já recebera algumas des-
sas publicações. Nessa oportunidade
retira-Se o Presidente Carlos Theo-
philo de Souza e Mello em virtude de

reunião ae que foi convocado pelo Mi-
nistro da Viação e Obras Publicas, as-
sumindo a direção dos trabalhos o
Conselheiro Diretor Geral sendo con-
vocado o seu substituto legal, para
que o DNPVN não perca o seu direito
de voto nos termos .da deliberação já
Minada em plenário. Ao assumir, o
Conselheiro. Diretor-Geral, tala seten-
as comemorações sôbre o le aniveesá.-
rio cia Revolução distribuindo aos
Conselheiros, cópia do discurso que
proferiu na ocasião. Ordem. do Dia
— Com a palavra o Conselheiro Wal-
do Araujo, apresenta seu relatório
verbal sôbre os processos CNPVN —
IS — '13 --e 89 — 13a — 168 — 205
— 206 — 208 — 252 — 317. — 318 —
319 322 — 323 — 324 — 325 —
326, todos de 1965, referente a afoe
ramento de terrenos- de marinha não
localizados em. áreas de interesse por-
tuário. Face a eme aspecto, propõe
o Relator que o Conselho opine fa-
voràvelmente ao que foi eelicitado,
naquilo que diz respeito às atribui,
ções do DNPVN (Resolução Munero
184.1-65) . A seguir reinicia-se a dis-
cussão do processo CNPVeTs153.65. que
cria a Companhia Brasileira 'de Dra.-
gagem. Propõe o Conseineiro Benja-
min Cruz (MTPS) que se dispensa a
leitura do projeto, renas eumo não hou-
ve concordància do plenário o Presie
dente recomenda o Chefe . da Secreta-
ria reiniciar a leitura a partir do pon-
to em que foi interrompido na reu-
nião anterior. Concluída essa leitura,
ainda o Conselheiro Benjainin Cruz
(MTPS) pede e° Presidente que sub-
menta imediatamente o projeto a vo-
tação. O Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC), embora declarando-se as
condições de votar lembra que o ple-
nário concordou com o pedido do Con-
selheiro Léo Magarinos (CMM) para
que o assunto não fôsse votado esta
semana. O Conselheiro Vilela duerra
(Mei!) declarou que há ainda um
aspecto, o dos arendarnentos, que ne-
cesita ser melhor esclarecido, por esta
razão não apóia a proposta ne vota-
ção do projeto na reunião de hoje.
Finalmente, o Diretor Geral falando
da possibilidade da matéria sei vota-
da em reunião extraordinária na pró-
xima segunda-feira encerra es traba-
lhos dos quais, eu Marcia Nilaynart
Ramos, Chefe da Secretaria do C. N:
P. V. N., lavrei a presente Ata, Oue
lida e achada conforme por todos, vai
asinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. —
de Janeiro, 1 de abril de 1965.
Ata da CLXXXII Reunido Ordinária,

realizada em vinte e cinco de mar-
ço de mil novecentos e sessenta e

'-' cinco.
Conselheiros presentes: Carlos Theo-

philo de Souza e Mello, Presidente
— Fernando V. de Miranda Car-
valho, DG-DNPVN — Leo Magari-
DOS de Souza Leão, CM1.1 — Joa-
quim Xavier da Silveira, FAC —
Waldo Mário da Costa Araújo, CNT
—Benjamin. Eurico Cruz — MTPS.
Aos vinte e cinco dias do mês de

Março do ano de mil novecentos e
sessenta e cinco, na sala de reuniões
do CNPVN, situada na Praça Meuá
número dea nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a centésima octo-
gésima segunda reunião ordinária, do
Conselho Nacional de Portos Viag
Navegáveis, sob a Presidência do En-
genheiro -Carlos Theophilo de Seuza
e Mello e presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ata — Lida, dis-
cutida e posta em votação, é apro
vaua a Ata da 181 e Reunião, Ordiná-
ria. Comunicações — O Conselheiro
Diretor Gerei informa . que o Minis-
tro da Viação o convidou a voltar
ao Estado do Paraná O Conselheiro
Xavier da Silveira 'VAC) pergunta
ao Presidente sôbre quais as providên-
cias tomadas para a designação de
suplentes dos Conselheiros. A seguir
o Presider te fala da exposição que

hoje fax o Presidente do Instituto
Nacional ao rasam (Obre exportação
de madeira pelos portos do sul do
pais, fazendo-o entrar- na oportuni-
dede, e. sala de Reuniões do Conselho.
O Coronel Pinto da Luz, Presidente
do Instituto Nacional do Pinho; inicia
sua exposição dizendo das dificulda-
aes que está encontrando liara incre-
mentar a-exportação de madeira. Fala
sebre o transporte que vem sendo rea-
lizado pelos grandes exportadores em
demanda do pôrto do Rio Grande,
onerando sensivelmente o. custo da
mercadoria da vez que o pOrto em
Pôrto Alegre stS permite acostagem. de
pequenos navios. Não foi ,atendido
pelo EDPRC-RS, no pedido Que tez
para redução das taxas portuárias
para compensar esse transporte rodo-
viário. Apelou para o. Uoveino ao
Estado que encaminhou a matéria, ao
Ministério da Viação e deste ao
Lt1 N. P. V. Ne Inferna que o arren-
damento de mel dos armazéns em Rio
Grande ajudará a resmv.er . o proble-
ma. Em aparte, o Conselbetro Diretor
Geral informa que- já se pronumion
favorávelMente a asse errei:atamento.-
Continua o Presidente do Iustitute do
Pinho analisando os diversos portos
exportadores de madeira, tecendo co-
mentários sôbre os vultosos investi-
mentos da União no perto de Laguna
que não tem movimento por falta de
profundidade declarando, ainda, que
o problema de dragagem do local, é
essencial. Explica o Conselheiro Dire-
tor-Geral que todos os serviços de
dragagem que tem sido feito na re-
gião não tem dado resultado positivo
de vez que o assessoramento se veri-
fica com extrema rapidez. (manei PO
aspecto social também tratado pzee
expositor, poderá ser minorado com
o desenvolvimento, da pesca Velta
falar o Cel. Pinto da Luz par' p-atar
dos problemas do pôrto de Florianó-
polis por onde se tem exportado boa
quantidade de madeira, mas onde é
necessário importantes obras de dra-
gagem. O Presidente informa que esse
pôrto foi excluído do Plano de Viação
Nacional e por isso nau pederá
néle investir grandes somas. Qutes.to
ao w'Srto de São Francisco do SIA, in-
forma o Presidente do Instituto do Pi-
nho, ser o mais procurado pelos na-
vios em busca de madeira, entretan-
to, por falta de dragagem Junto ao
cais, numa extensão aproximada de
450 rn vem tendo o seu movimento
grandemente prejudicado, _fio permi-
tindo, inclusive, a utilização do com-
primento total do cais. Acresce a cir-
cunstância de que por esse pólio o
pais recebe trigo argentino sendo o
seu descarregamento feito a baldes.
Dai decorre a necessidade de se- em
varridos 3 ou 4 vezes tior dia, o. pá-
tio e os armazéns por causa da fer-
mentação do trigo. Dada essa defi-
ciência de descarregamento de trigo
os navios demoram muitos dias atra-
cados aos cais ocasionando outra de-
mora dos navios que aportam em bus-
ca de madeira, a espeta de.cals para
acostar. Com -isso, prejudica-se a ex-
portação de madeira que rende ao
Brasil cêrca de US$ 44.000.000 'anuais
que- poderá atingir, se melhoradas as
condições dos ancoradouros, US$ ...
60.000.000. Fala do pórto de Para-
naguá e da dificuldade para ser uti-
lizado como perto exportador de ma-
deira, oem como da produtividade da
estiva, cêrca de 40% abaixo da que
existe no pôrto de Itajai. Conclui sua
exposição dizendo que o melhor Otto
para exportação de madeira, e o de
São Francisco do Sul e pot isso faz
apelo ao Conselho para que determi-
ne a execução da dragagem com ur-
gência e o aparelhamento para suas
funções. O Conselheiro Léo Magari-
nos (CMM) pergunta ao Presidente
do I N. P. sóbre as vantagens que
poderiam advir para a exportação de
madeira a adoção do regiti g dr, 2 tur-
nos nos portos ouvindo eri r• nTr,,sta,
a Inforrna4o de que a rdat'jzia é

.plo, o arroz. Que face a redução da
Movimentação .de carga que se vinha
verificando e a mecanização parcial
dos serviços, há excesso de trabalha-
dores que não podem ser dispensados
ene face dos convênios e aeórdos que
foram coagidos a firmar com. o
Sindicato dos Trabalhadores. O Con-
selheiro Xaxier da Silveira (FAC) fala
sôbre a construção do pôrto do Ma-
lhado em Ilhéus e seus possiveis refle-
xos no porto de Salvador que poderá
provocar, segundo diz, uma concer-
:anela danosa para o pais. O Enge-
nheiro Sepúlvecia, da Cia. Docas• da

Bahia declara não compreender a In-
versão de capitais para a construção
do pôrto do Malhado, quando o de
Salvador já existente, se ressente de
equipamento indispensável ao seu
funcionamento em condições satis-
fatórias. Nessa oportunidade o Presi-
dente Jaz ver que se tratam de por-

' tos com região geie-económicas bem
distintas e o Conselheiro Diretor-Ge-
ral fala da necessidade de a admi-
nistração do Pôrto de Salvador lan-
çar-se à uma política agressiva em
busca de -mercado. Por fim, decla-
rando os Conselheiros estarem satis-
feitos com os esclarecimentes pres-
tados, o Presidente agradece a pre-
sença dos Administradores do Por-
to de Salvador que se retiram de-
clarando de sua satisfação pela opor-
tunidade que lhe ofereceu o Con-

• selho em expor a situação do pôrto.
2, também encerrado o debate sôbre
o Processo CNPVN 2-63 que submeti-
do a votos, é Aprovado aumento na
forma solicitada, por unanimidade,
tendo o Conselheiro Léo Magarinos
(CMM) declarado não ver como não
acompanhar o voto do Relator quanto
ao aumento, de vez que as anomalias

'existentes não podem ser corrigidas de
momento, inclusive quanto ao quadro
de pessoal considerado excessivo pelo
próprio concessionário da explOração
comercial do pôrto. Discorda, entre-
tanto, da data da aplicação desse au-
mento por contrariar decisão Já to-
mada pelo CNPVN (Resoluçã.n mi-
mero 171.3 de 1965). A seguir c Con-
selheiro Xavier da Silveira (-PAC)
relata o Processo CNPVN 67, de
1963, referente à solicitação do Su-
perintendente do Pórto de Siterói,
no sentido de reembdlso da impor-
tância de Cr$ 505.245,50 qu ,3 pre-

tende em face do projeto que dispõe
sobre a inclusão dos portos de embi-
tuba e Niterói no programa de finan-
ciamento pelo Eximbank. Declara o

* Relator que o pedido carece de funda-
mento legal, de vez que, reemblfilso
pleiteado resulta da importação de
equipamento anteriormente à Resolu-
zelo do Conselho &conclui propondo a
denegação do pedido. Posta- cru debatee votação, a proposta do Relator é
Aprovada por unanimidade (Resolução
n9 171.2-65). Por solicitação do Con-
selheiro Relator, é adiada a discussão
do Processo CNPVN 113-64 referente
ao 'pedido de aforamento à Avenida
e'rancisco Bicalho, em favor de Mes-
bla S. A. A seguir o Conselheiro•Léo
Magarinos (CMM) raleta o Processo
CNPVN 165-64, dispondo sôbre apro-
vação de tarifas para os portos de
Guelra e Mendes no rio Paraná. Face
ao parecer da Procuradoria Judicial
do DNPVN de que cabe ao Conselho,
se assim julgar conveniente, aprovar
tarifa para - portos da categoria dos
mencionados e considerando que a

• matéria já havia sido amplamente de-
batida, propõe o Relator que se en-
cerre a discussão da matéria e se deli-
bere aprovar as tarifas na forma em
que foi solicitada. Submetida a votos
a pr000sirão é Aprovada por unani-
midade (Resolução 171.3-65). Após
aceitação pelo plenário, o Presidente
submete a debate o processo referente
a alteração de, relação programa de
aplicação dos iacursos do „Fundo de
Melhoramento de portos de Santos e
Paranaguá, de modo a que possa ser
exportado o excedente de milho, a
granel, durante o período de março e
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grande interêsse para o INP. Por fim,
retira-se o Cel. Pinto da Luz agra-
decendo ao Conselho pela oportunida-
de que lhe foi dada para tratar do
usunto e depois de cumprimentado
pelos Conae/heiros. em geral e pelo
Presidente da CNPVN em particular.
Ao anunçiar a Ordem do Dia, o Pre-
sidente faz entrar no recinto, o En-
genheiro Paulo Peltier de Queiroz,
Presidente do Grupo de Trabalho en-
carregado de elaboração do Estatuto
da Cia. Docas do Ceará, incluído na
imita dos trabalhos de hoje, para que
S. Sa. preste aos Conselheiros 'as in-
formações que forem julgadas neces-
sárias. Reiniciamlse os debates sbbre
o processo CNPV1-171-65, que insti-
tui a Cia Docas do Ceará e seu Es-
tatuto. Deliberou o Conselho, contra
o voto de Conselheiro Waldo Araújo
(CNT) retirar, no 59 do art. 49 ex-
pressão "sejam engenheiros" com con-
dição' para a eleição do Diretor da
C. D. C. Ainda nesse art. 49 é re-
jeitada. a proposta do Conselheiro Léo
Magarinos (CMM) acrescentando 2
membros na Diretoria: Diretor Se-
cretário e Diretor Tesoureiro. Contra
o voto do Conselheiro Benjamin Cruz
(MTPS) é excluído o item "d" do ar-

tigo 79 dispondo sõbre a participação
dos empregados, nos lucros da Socie-
dade e mantida, contra o veto o Con-
selheiro Waldo Araújo (CNT), a dis-
tribuição de 5%, dos lucros aos Dire-
tores, cumpridas as exigências legais.
A seguir são debatidos os §§ 39 e 49
do art. 89 dispondo aôbre a opção de
servidores pela inclusão ou não no
quadro da CDC. Discutida a perma-
nência ou não da tese é a mesma
aprovada contra o voto do Conselhei-
ro Benjamin Cruz (MTPS) que diz
tratar-se de ónus pesado a uma en-
tidade que se inicia. A seguir é apro-
vada a inclusão da expressão "e esta
o aceitando" de modo a que a CDC
tenha o arbítrio de .aceitar ou não a
opção dos servidores ,contra os votos
dos Conselheiros Léo Magarinos
(CMM) e Benjamin Cruz (MTPS).
Por proposta do Conselheiro Léo Ma-
garinos (CMM) fica estatuído no ar-
tigo 10, 49, que o aumento de tarifa
que vier a ser concedido à Sociedade
só entrará em vigor 30 dias após a
publrcação da respectiva portaria no
Diário Oficial da União. A seguir são

incluídos os seguintes itens: 19 — Dis-
pondo sôbre responsabilidade civil
dos Diretores, Conselheiro Benjamin
prazo para confecção de Regimento
Interno da CDC e sóbre os estabele.
cimentos bancários onde devem ser
recolhidas as receitas diárias da So-
ciedade, ambos da autoria do Presi-
dente. Encerrados os debates, o Pre-
sidente põe em votação global o Es-
tatuto com as emendas apresentadas
e aceitas que é Aprovado por una-
nimidade (Resolução n9 182.1-65). A.
seguir o Conselho discute stitre as in-
dicações dos nomes apresentados
para constituição da 19 riretoria da
Sociedade e seu Conselho Fiscal com
respectivos suplentes, deliberando
aceitar os nomes dos Engenheiros
Raul Cabral de Sã, Rudolf Langer e
Danilo Dalmo da Rocha Corrêa, para
membros da Diretoria; Cláudio Bon-
fim Marinho de Andrade, José Rai-
mundo Gondim e 'Antonio Guimarães,
para membros do Conselho Fiscal
tendo como suplentes, José Euclydes
Caracas, Manoel Agenor Costa Filho
e Julio Coélho de Araújo. Concluídos

os -debates, o Conselheiro Benjair
Cruz (MTPS) congratula-se com
Engenheiro Paulo Peltier de Queir
pelo trabalho que elaborou e o Co
selheiro Léo Magarinos (CMM) para
dizer que a sua responsabilidade d4
Relator 'neste processo	 respeit&
apenas, ao Estatuto. Informa, aindà;
que faltará as duas próximas rei
niões de vez que irá a Montevidé
como representante da Comissão
Marinha Mercante, participar da re
ni'áo da ALAMAR. Pede que o pr
cesso referente • a constituição
Companhia Brasileira de Dragage
não seja votado nesse período, po
te msugestões a apresentar sôbre
matéria. O Presidente convida
Conselheiros para participarem.
Instalação da Companhia Doces
Ceará e dado o adiantado da ho
transfere a discussão dos dema
processos em pauta, e dá por enceti.
rados os trabalhos dos quais, eu Mak-,
cio Maynart Ramos, lavrei a presen,
te Ata, que lida e achada conforn0
por todos, vai assinada por mim, pel0
Presidente e demais Conselheirà
presentes. — Rio de Janeiro, 25
março de 1956.-



Tèrça-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte kl)
	

Maio de 1965 1385

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Conselho Universitárro

• RESOLUÇÃO N9 745
Altera o Regimento Interno da

Universidade do Brasil

De ordem do Magnifico Reitor, tor-
no público que o Conselho Universi-
tário, em sessão de 22 de abril de
1965, tendo em vista o que consta do
processo n9 18.870-64-UB., resolveu
aprovar as alterações do Regimento
Interno da Universidade do Brasil,
que passará a ter a seguinte reda-
ção:

Art. 59:
s) Gabinete do Reitor;
b) Departamento de Educação e En-

sino;
e) Departamento de Administração

Central;
1) Biblioteca Central;
e) Prefeitura (Cidade Universitá-

ria). •

cspfrnio

Da Prefeitura (Cidade Universitária)

Art. 104. A Prefeitura (Cidade Uni-
versitária) terá a seguinte oomposi-
dto:

a) Gabinete do Prefeito;
b) Comissão de Estudos;
c) Serviço Técnico;
d) Serviço Administrativo.
Art. 105. A Prefeitura da Cidade

Universitária terá as seguintes atri-
buições:

a) Estudar os problemas gerais •de
interesse da comunidade Universitá-
ria;

b) Zelar pelo fiel cumprimento das
diretrizes do Plano Diretor de Urba-
nização da Ilha Universitária;

c) Administrar e operar os serviços
atinentes à comunicações;

e) Supervisionar os serviços de as-
sistência médica e dentária, e de ali-
mentação, mantido pela Universidade
do Brasil, bem como os de alojamen-
to de alunos;

j) Manter serviços de policiamento
e segurança;

g) Colaborar com o ETUB, quando
solicitado;

h) Efetuar entendimento com auto-
ridades no interèsse da administração
local.

Art. 106. A Prefeitura será dirigi-
da por um Prefeito nomeado pelo Rei-
tor, cujo nome será submetido ao Con-
selho Universitário, para - homologa-
çâo.

Art. 107. Constituem atribuições do
Prefeito:

a) Coordenar, fiscalizar e superin-
tender tadas as atividades da Prefei-
tura da Cidade Universitária;

b) Despachar o expediente da Pre-
feitura;

c) Propor ai Reitor os servidores a
serem designados para as chefias de
Serviços e Setores e do Gabinete;

d) Requisitar ao Reitor o pessoal,
material e demais recursos necessários
ao desempenho das atribuicões
Prefeitura.

srVto

Do Gabinete do Prefeito
Art. 108. O Gabinete será dirigido

por um chefe de Gabinete, de livre es-
colha do Prefeito, e compor-se-á de
um Assessor Técnico, um Assessor Ad-

ministrativo e auxiliares de Gabinete,
além de pessoal subalterno.

U:, 109. Çostituem atribuições do
Chefe de Gabinete:

a) Distribuir os serviços do Gabine-
te, de acOrdo com as instruções do
Prefeito;

b) Emitir pareceres sôbre os assun-
tos sujeitos à apreciação do Prefeito;

c) Assinar, de ordem do Prefeito,
correspondência da Prefeitura, de
acôrdo com as instruções.

Art. 110. Constituem atribuições do
Assessor Técnico:

a) Ter a seu cargo, os assuntos ati-
nentes aos setores de Conservação, de
Segurança, de Transportes, de Comu-
nicações;

b) Emitir parecer sôbre os assun-
tos indicados na alínea a, sujeito à
apreciação e decisão do Prefeito;

c) Sugerir medidas e aniciatiiNs que
visem maior rendimento de trabalho,
e ainda representar o Prefeito, quan-
do designado.

Art. 111. Constituem atribuições do
Assessor Administrativo:

a) Ter a seu cargo, os assuntos ati-
nentes aos Setores de Pessoal, Mate-
rial e de Orçamento;

b) Emitir parecer sôbre os assuntos
indicados na alínea a, sujeitos à apre-
ciaçao e decisão do Prefeito;.

c) Sugerir n-iellidas e iniciativas que
visem maior rendimento de trabalho,
e ainda representar o Prefeito, quari-
do designado.

Art. 112. São atribuições dos auxi-
liares de Gabinete:

a) Atender a todos os serviços . de
rotina do Gabinete;

b) Estenografar, dactilografar e ex-
pedir a correspondência, pessoal do
Prefeito;

c) Manter em dia fichários de en-
dereços e outros, e organizar aP au-
diências do Prefeito.

szção

Da Comissdo de Estudos
Art. 113. A Comissão de Estudos,

composta de seis membros, sendo uni
representante do Corpo discente da
Cidade Universitária, subordinoda di-
retamente ao Prefeito, tem como fun-
ção o exame de qualquer problema
concernente à Cidade Universitária,
competindo-lhe ainda, sugerir as 'pro-
vidências julgadas necessárias à solu-
ção dos _problemas em foco.

saçÃo
, Do Serviço Técnico

Art. 114. Constitui atribunes do
Serviço Técnico:	 .

a) Planejar, orientar e supervisio-
nar todos os Setores, que são os de
Conservação, de Segurança, de Trans-
portes e de Comunicações;

b) Dar parecersôbre assuntos afe-
tos ao Serviço;

e) Encaminhar ao Gabinete
Prefeito, todo o expediente relati%
aos Setores *que lhe são subordinado*.

seçÃo xv
Dos Setores

1 — Do Setor Conservação
Art. 115. São atribuições do Setor

de Conservação:	 •
a) Manilejsáriaçakt

ternas de
ge
rta,

b) A limpeza e execução cias obras
de conservação e paisagismo dos lo-
gradouros.

2 — Do Setor de Segurança
Art: 116. São atribuições do Setor

de Segurança:
a) O policiamento e vigilância den-

tro da Ilha Universitária;
b) A solução dos problemas de

trânsito.

3 — Do Setor de Transportes

Art. 117. São atribuições do Setor
de Transportes:

a) A manutenção e operação das
viaturas, da oficina de reparos e das
garagens;

.b) A programação dos itinerários
das viaturas, para melhor atendimen-
to nos horários de aulas.

4 — Do Setor de Comunicações

Art. 118. São atribuições do Setor
de Comunicações:

a) O contrôle dos problemas de co-
municações, como telefones e telex.

seçXo v

Do Serviço Administrativo
Art. 119. constituem atribuições do

Serviço Administrativo:
a) Orientar e supervisionar os Seto-

res de Pessoal, Material e de Orça-
mento, e ainda sugerir as atividades
— meio concernentes à Prefeitura, In-
clusive a elaboração da previsão or-
çamentária anual; -

b) Dar parecer sôbre assuntos afe-
tos ao Serviço;

o) Encaminhar ao Gabinete do Pre-
feito todo o expediente relativo aos
Setores que lhe são subordinados.

INSTITUTO NACIONAL DO -
MATE

PORTARIA DE 4 DE gAto
DE 1965

() Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por ;e1, resolve:

49 4.723 — Aposentar o Inspetor
Classificador do Mate P-607.14.B —
Manoel de Freitas Travassos, nos tér-
mos 'do art. 176 n9 I, :mobiliado com
o art. 252;119 II, da Lei n9 1.711, de
2? de outubro de 1952. — ?farm/ de
Oliveira Franco Sobrinho, Preaulen-
te.,

RE.SOLUC%A° N 9 799

O rresidente do Instituto Nacional
do Mate, Usando das atribuições que
1be ao conferidas por lei, e, consi-
derando o despacho exarado pelo Ex-
OlentissiMO Senho: Presidente da
República, no Pr. n9 5.055-65 (pu-
blicado no D. O., Sessão I — Parte
r, de 3 do corrente mês, à página iiú-
psero 4.258), dando provimento ao
recurso interposto pelo representan-

t

dp Govérno da Estado do Paraná
a ',Tonta Deliberativa, dêste Institu-

ontrit a Resolução 119 779-64, bai-
itlaconeeqiiêúciaiik que f õra

o	 referida	 a, em sua

Art. 120. O pessoal da Prefeitura
poderá ser recrutado entre os servido-
res do Quadro da UB, ou admitidos de
acordo com 'o que dispõe a Lei nú-
méro 3.780, de 1960 e o Decreto nú-
mero 50.314, de 1961.

Art. 121. Compete ao Prefeito a re-
quisição de pessoal, e a admissão, ou-
vido o Reitor.

Art. 122. Constituem atribuições do
Setor de Pessoal;

a) Superintender todo o serviço de
administração do pessoal da Freie!.
tura;

b) Dar parecer sôbre os assuntos
que se relacionem com pessoal;

c) Manter perfeita coordenação en-
tre os demais Setores, com relação à
pessoal, através a chefia do Serviço.

Do Setor de Material
Art. 123. Constituem atribuições do

Setor de Material:
a) Superintender todos os serviços

de administração, aquisição, conserva-
ção e fornecimento de material e equi-
pamento da Prefeitura.

Do Setor de Orçamento
Art. 124. Constituem atribuições do

Setor de Orçamento:
a) Organizar a proposta de orça-

mento da Prefeitura, para estudo pelo
Prefeito;

b) Manter entendimentos com oe
demais Setores para organizáçáo da
proposta orçamentária anual.

Nota: Os artigos 105 a 112 do atual
Regimento, passam a ter os números
125 a 132.

Divisão de Documentação, Estatisti-
ca e Publicidade, em 7 de maio da
1965. — °ciciai° Guimarães Filho, Di-
retor da D.D.E.P.

sessão ordinária, realizada no aia 21
de outubro de 1964, resolve:

Art. 19 Fica revogado a Resoluçâo
n9 776, que desainculon as exporta-
ções de erva-mate cancheada e bene-
ficiada com destino ao mercado uru-
guaio, ficando, em consegialncia, res-
tabelecida em seus tênnos, as nor-
mas disciplinares constantes da Reso-
lução n9 743, de 17 de outubro de
1963.

Art. 29 Esta Resolução er ira em
vigor nesta data.

Rio . de Janeiro, 12 de maio de 1965.
Manoel de Oliocfra Franco SoWinhã,
Pr..kiAPnte.

RESOLUÇÃO N 9 795

A Junta Deliberativa do Instituto
Nacional do Mate, em sua primeira
sessão da primeira reunião ordinária
de 1965, realizada no dia 17 de mar,
ço de 1965, considerando que a ervas.
mate deve ser exportada em todos de
seus tipos e qualidades e para tett á
os mercados, antigos e novos; con
derando, ainda, oue os exportador
detentores de (Notas com maio
quantidade para o Ohile e .nenor
ra Uruguai, acumulam apreciáVelb
quantidades de goma (erva pulveriraa
da), que via de regra são obrigado
a amar a preços abaixo do custo de

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

!In.% vi

Do Setores
Do Setor do Pessoal
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do liquidado junto ao Banco do Brasil
S. A. o pagamento da quantia cor-,
respondente à Guia da Contróle e Ar-
recadação, após quinze (15) dias, fica
automàticamente :suspenso o • forneci-
mento de novas Guias de Contrõle e
Arrecadação 'ao exportador ou indus-
trial.

Art. 59 'No caso de utilização par-
cial de uma Guia de COntrôle e Ar-
recadação por falta de praça no na-
vio transportador, instruções do im-
portador ou carga deixada, deve o
mesmo ser liquidado totalmente' por
ocasião .do embarque da prineeire par-
cela.	 •	 .

Art. 69 Os exportadores ou indus-
triais que não cumprirem as instru-
ções desta Resolução, sofrerão as san-
ções previstas em .lei que reeulamen-
ta o Instituto Nacional do Mate.

Art. 79 Qualquer eleepesa decor-
rente do contriele de liquidação por
parte do Banco do Brasil S. A. cor-
rerá por ' conta do exportador ou in-
dustrial.

Art. 89 Esta Resolução entrará em
vigor nesta data e revogadae as Reso-
luções as. 761 e 766 e demais dispo-
sieões em contrário.

Aio de Janeiro. 6 de elidi de. 196e
Manoel de Oliveira rramo Sobri-

nho, Presidente •
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Produto cancheado, votou e eu, Presi
1:lente, baixo a seguinte Resolução:

Art. ' 19 Fica autorizada a exporta-
ção de goma (erva pulverizada) para
todos os menet:los compradores.

Art. 29 Para a goma fica estabele-
cido o preço FOZ de US$ 143,00 (cen-
to e quareala e Cê& dólares) por mil
quilos, vara remessa aos mercados
sulanaa anos.

Art. 39 Para os demais mercados
O preço FOZ fica estabelecido em US$
171,60 (cento e setenta e um dólares
e sessenta centavos)

Art. 49 Esta Reeolução entra em
vigor na data de sua publieaçeo, re-
vogadas as disposições em contrário.

• -- Rio de Janeiro, GB, era 6 de abril
• de 1965. — Mangai le Oliveira

Franco Sobrinho.

ItESOLUÇAD N 9 796
A, junta Deliberativa do Instituto

Nacional do Mate, em sua i a Sessão,
da 14. Reunião 'Ordinária, realizada
em la de março' de 1965, aprovou e
eu, Presidente, usando das atribuições.
que me são conferíbas por lei, -baixo
a' seguinte resolução:

Art .. 19 A. colheita de erva-mate,
safra de 1965, far-se eegundo 'os
Estados Produtores, nos seguintes pe-
riodos:

Paraná e Santa 'Catarina — 19 de
maio a 31 de outubro;

	

Mo Grande , do Sul	 19 de abrila 30 de setembro;
'mato Grosso — 19 de dezembro de

1955 a 30 de setembro de 1966.

Art. 29 Esta Resolução entra em
vigor nesta data, reerogadas as dis-

	

posições em contrário.	 •
Rio de Janeiro, 6 de narço le 1965.
maneei de Oliveira Franco Sobri-

nho, Presidente,.

•RESOLUÇAO N9. 79'1
A • -Junta Deliberativa do .instituto

' Nacional do Mate votou, em sua 19
sessão -ordinária realizada en 17 de
março de . 1965, e co, e)residente, usan-
do das. atribuições que me são con-
feridas por lei, baixe a seguinte reso-
lução:

Art. 1 9 Os preços mínimos da, erva-
mate beneficiada pare o mercado
chileno, FOB, portos de embarque
dos Estados do Paraná e Santa ca-
tarina, para pagamento à vista ou a

serão válidas pelo prazo de 120 -dias
ou até o vencimento das respectivas
cartas de crédito, inclusive quando
prorrogadas. -

Art. 29 As Guias de Contiele e Ar-
recadação será° fornecidas mediante
assinatura pelo exportador ou indus-
trial, de carta ' ao 3ãneo do Brasil
S. A. OU ao banco fechador *do câm-
bio, em três (3) vias, que serão en-
tregues, depois de visadas pelo Ban-
co, à Delegacia Regional do LNM eue
as distribuirá da ti-lanchei seguinte: a
primeira via à Sede do INM, a ee-
gunda ao Banco' do Brasil S. A. ou
ao banco fechador -do câmbio e a 'ter-
ceira ficará na própria Delegaria *Re-
gional do In', carta cujo modelo
anexo faz parte integrante desta Re-
solução,

Art. 39 Se o •rnbarqne não se pro-
cessar dentro de trinta -(30) -dias, a
partir da data da .emissão -Guia
de Coritrôle e Arrocadaeão, :fica o seu
portador obrigado a eustific,ar tal fa-
to, sob pena de anulação ou e.,ance-
lamentei da mesma, inclusive proce-
der ao recolhimento da quantia de-
vida ao ,INM.

Parágrafo único. Mn hipótese ai-
plena o prazo acima referido poderá
exceder a Sessenta -(e0) dias. • - -

Art. 49 Se ficar comprovada que,
processado o embarqueanão cenhe si-

uss 19.82

TÊRM9 DE
MINISTÉRIO

DA VIAÇÃO . E 01111AS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

TERMO DE CONTRATO N 9 34
Retificação

No Diãrio Oficial do Distrito Fe-
deral, Parte II de 26 de abril de 1965,
págs. ris. 1.189-90, relativo ao termo
de Contrato n9 34 -- para • execução
das obras de construção de trechos
em conduto livre da Adutora do Rio
das Velha,s, nos Municípios de Nova
Lima e Belo Horizonte, 99 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, Es-
tado de Minas Gerais.

Pág. n91.189
Onde se lê: pela Resolução n 9 44-3

de 1964 do Conselho Deliberativo do

CONTRATO
DNOS — Leia-se: pela Resolução nú-
mero 44-31-64 do Conselho Delibera-
tivo do DNOS.

Pág. n9 1.190
Onde se lê:

4.23 — Remoção cie barreiras, con-
forme especificado, on total de 90.000
ni3 de amteria/, à razão de Cr$ 1,00
(hum mil e seiscentos cruzeiros) por
metro quadrado.

Leia-se:

- prazo, dentro das exigências do Ban-
co do Brasil, contra crédito bancário
Ir-revogável, de ;latejei° com o tipo do
produto e a especificação de seu
acondicionamento, são os seguintes:

I — Tipos , PC-1, PC-2 e PC-5,
acondicionados em barricas; de con-
formidade com as normas legais s
gentes, ou sacos multifcelhas, .com ca-
pacidade de 25 (vinte e cinco) quilos,
peso líquido:

Preços por 100 (cela) 'quilos:
PC-1 e PC-2 	  US$ 18.82
PC-5 	  ... US$ 12.80

II — Tipos PC-1 e PC-2, -acondicio-
nados em sacos de papel (embalagem,
comum), com capacidade de 2 (dois),
1 (um) e 1/2 (nieioi - quilos, e enfar-
dados em sacos de -algodão ou encai-
xotados (caixa de madeira ou pape-
lão corrugado):
Saco. de- 2 (dois quilos US$ 0.4140
Saco de 1 (um) quilo US$ 0.2244
Saco de 1/2 (melo) ,quilo) US$ 0.1200

III — .Tipos PC-1 e PC-2, acondi-
cionados em sacos de algodão, inter-
namente protegelos, com capacidade
de 5 (cinco) a 60 (trinta) . quilos, pe-
se liquido:

Preços por - 100 (cern), quilos:
Em sacos de 5 (cinco)

	

quilos. .... 	•
Em sacos dê 15 .(quinze)

a 30 (trinta quilos 	 US$ 18.82
Art. _2 9 Esta Resolução entrará em

vigor na data de sua publicação, re-
vogada a Resolução n9 771, de 17 de
setembro de 1364 e demais disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1965.
manoel de Oliveira Franco Sobri-

nho, Persident,e.	
.	 _

RESOLUelA0 N 9 798
A Junta Deliberativa do Inetituto

Nacional do Mate, em sua 29. sessão
ordinária realizada em 18 -de março
de 1965; votou e eu, Presidente, usan-
do das atribuiçees que me são con-
feridas por lei, baixo a seguinte re-
solução:	 • -

Art. 19 Fica facultado aos exporta-
dores e industriais o pagamento das
taxas devidas a este Instituto e cor-
respondentes ás Guias de COntrôle b
Arrecadação, após o embarque da
mercadoria- constante das referidas
Guias.	 .

Parágrafo einleo As Guias de Con-
treee de Arrecadação (G. C. A.)

4.23 — Remoção de barreiras. con-
forme especificado, no total de 90.00C
m3 de material, à razão de Cr$....
1.600 (hum mil e seiscentos cruzei-
ros) por metro cúbico.

Onde se lê: à razão de Cr$ 10,000
(dez mil cru... Leia-se: . à razão de
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) por
peça assenta...

(N9 06.176 — 24-5-65 — Cr$ 1.989)

ARQUIVOS MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

- Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais Judiciários, legisla-
ção, acompanhado de Indicas analitico e ãdfabético.
Publicação trimestral.

N9 89— MARÇO° — 1964

Pr‘: Cr$ 300

DO

A VENDA,
Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, I
_Agéncia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedictos pelo Serviço de Reembólso Posta
• Em Brasilia

Na sede do D .1. N .
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DÁ VIAÇÃO E OfAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE. RODAGEM

. , CONCORRENCIA PUBLICA
• -	 EDITAL Na 31-65
Rodovia: BR-11a (13R-13)
Trêcho: Russas-Jaguaribe.
Subtrecho: 0116	 CE-04 — Do

km 269 ao km 323.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional- de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado DNER, torna
público para conhecimento dos inte-
ressados, que dará realizar as 10,00
(dez) horas do dia 10 (dez) do. mês
de junho de 1965, na sede do DNER,
na avenida Presidente Vargas, 522,219
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidència do engenheiro Salvou
Borborema da Silva, concorrência pú-
blica para execução dos trabalhos ro-
doviarlos adiante descritos, median-
te as condições seguintes:

CAPITULO I
. proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tilda
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas neste edital. •

Parágrafo único.- Não serão toma-
das em -consideração propostas apre-

- sentadas por consórcios ou grupos de
firmas. •

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência acima referido, no
Local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte exter-
na e. fronteira, além da razão social,
os dizeres "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem' — Concorreu-

meiro com a subtítulo "Proposta' e
cia Pública — Edital n.9 31-65, o Pri-

o seguinte co mo subtítulo "Documen-
taçáo".

3. Contará a proposta, em duas
•• vias:

a) nome da proponente, eadereço
da sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceita-
, 00 das condições deste edital;

c) fator de concorrência 'aram só-
bre os preços constantes da Tabela
de Preços aprovada paro . Conselho
Executivo em 18-6-64, sob. correção de
um inflator igual a 2,222 . (duas uni-

, • "dadea e duzentos e vinte e dois raila-
shnoe). Esse fator de concorrência
representará, portanto, a relação en-
tre os preços propostos e os preços da
Tabela indexada. -
. Não serão aceitos ratares de con-
corrência, superiores,. a 1,100 o que
corresponde a uru limite de 10% (dez

• por cento) para acréscimo seara a
Tabela , indexada:

d. juizo do présidente da con-
corrência, poderá ser exigido o . reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsável pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara. •

4. A proposta será apresentada era
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em 'linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;	 .-

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firula sia exe-
cução da obra, corno certidão elo re-

gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CERA;

c) provas de quitação cora as Fa-
zendas Federal,' Estadual e Mutilei-
pai (certidões);

d) • provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
ta vigentes (contrato social,) lei dos
dois têrços, certidões • negativas de
protestos, impôsto sindical relativa-
mente aos empregadores, 'empregados
e responsáveis técnicos, atestado a que
se refere o Decreto 50.423 de 8-I17-61,
etc.);

e) certificado de capacidade téc-
nica:.

I). relação, em duas. vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado, na exe-
cução dos serviços. .

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito- de caução.

Is) programa de trabalho, 'discrimi-
nando a produção média mensal; con-
tendo o oronograma de aplicaaeto• no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades do. equipamento,, -relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em três vias;

O prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (artigo 38, para-
grato 1.9, alínea c da Lei n.9 2.550
de 25-1111-55); •

§ la A documentação ,poderã ser
apresentada em fotocópia. devidamen-
te autenticada.

I 2.9 Cada documento deverá estar
Selado na forma da lei. e

§ 3.9 A juiza da Comissão, poderá
ser permitida a -regularização de 1 a-
lhas referentes documentação até a
hora do inicio' da abertura das pro-
pagas.	 .	 •

§ 4.9 O requerimento de que - trata
a alínea g, deverá acompanhar, em
separado, o envelope contendo a do-
cumentação.

a 59 A prova de quitação com o mi-
px3sto sindical • dos empregadores se-
rá a • do Sindicato Nacional de Indús-
tria de Construção de Estradas, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. Caso a firma não a
apresente, deverá provar que sua ati-
vidade preponderante, é fie outra na-
tureza, apreseatando portanto, o do-
cumento de quitaçáo do sindicato res-
pectivo.

CAPITULO .

Prova de Capacidade

'6. • A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téa-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido: que a =vasa
atenda simultaneamente às condições
referidas a seguir:

a) Tenha executado para órgãos
factuais, estaduais, autárquicos, para-
estatais e companhias mistas, servi-
ços "de terraplanagem mecânica de
obras rodoviárias, ferroviárias ou
aeroportuárias de ,.volume igual ou
superior • a 1.000.000 m3 em prazo
igual ou inferior a 360 dias conse-
cutivos ou 5.000.000 m3 ao longo da
existência da firma e, ainda que 'a
mesma tenha • executado serviços de
pavimentação -compreendendo toda a
.strutura . do pavimento (sab-base.
mi'sc, e revestimento) e interessando
a uma área de pista de rolamento
igual ou superior a 280.000 ni2 num
prazo igual ou inferior a 360 dias
consecutivos ou uma área igual mi-
inferior a 1.0049.000 rn2 medida da

mesmo forma ao longo da existôd-
ci ada empresa.

b) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volume
de serviço no prazo estipulado. 	 .'

•§ 19 A prova a que se refere a 1413-
nea a, dêste artigo será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgão do
serviço público federal ou estadual,
autárquico, paraestatal ou compa-
nhia mista, relativamente a serviços
direto ' e regularmente contratados
com o órgão ou entidade referida.

§ 2.9 A prova de equipamento Me-
cânico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potênala, capacidade,
tipo, características, estado de con-
servação, ..relativamente a cada uni-
dade, e, indicação de local em que
se encontra, para efeito de inspeção
pelo DNER. O conjunto apresentedo,
a juízo do DNER, deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o -volu-
me total do serviço e não poderá ser
inferior ao relacionado a seguir:
. 1 (um) laboratório de campo apa-
relhado para o contrôle dos serviços.

3 (três) tratores de esteira, com
potência na barra de tração igual ou
superior a 150 HP, equipado com lâ-
mina.

3' (três) tratores de esteira, com po-
tência na barra de tração igual ou
superior a 150 11P, equipado com
"scraper".

3 (três) motoniveladoras, de potên-
cia Igual ou superior a 100 Ha.

3 (três) carregadeiras frontal ca-
pacidade mínima na caçamba de
1 1/2 Jc13 (seara pneus ou &fibra es-
teiras) .

2 (dois) compressores-delar, capa-
cidade, 365 pés cúbicos por minuto.

3 (três) veículos-tanque para dis-
tribuição dágua.

4 (quatro) tratores de pneumáti-
co leo potência do motor 55 1-1r.

4 (quatro) pares de Mio pé de car-
neiro. .	 -

2 (dois) rolos vibratórios de 3 tone-
ladas.	 -•

2 (dois) rolos pneumáticos de 13
rodas.	 -

1 (um) pulvimisturador autopro-
pulsor.

1 (um) conjunto de britagem com
produção mínima de 20 m3/h

3 ,(dois) veloulos-tanque-distribui-
dor, calibrado para aplicação correta
da ligante betuminoso:

2 (dois) espalhadores de aaredado.
2 (dois) rolos compressores tapo

tandem de 5 a 8 toneladas.	 -
,

CAPITULO III
Cauçda

8. A participação na concorrência
depende de depósito da caução da Te-
souraria do DNER, no valor de ....
Cr$ 70.000.000 (setenta milhões de
cruzeiros)' em 'moeda corrente do pais
em cadernetas da Caixa Económica,
em apólices e demais títulos da - di-
vida pública federal, em obrigações
do Tesouro, em letra do Tesouro, ou
em letras de câmbio, de importação e
de exportação do Banco do Brasil
S.A. e títulos de Débito do DNER.,
representados pelos respectivos való-
rea nominais.

1 1.9 O recolhimento da caução se-
deferimento, pelo Presidente da con-
rá efetuado pelo concorrente apas

corrência, do requerimento de que
trata a alínea g, do item 5, do Capi-
tulo I, daste edital.

ti 2.9 A compróvação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregua à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas. • .

§ 3.9 Fica sujeito às sanções legaie,
independentemente' de declaração de
inidoneidade, a Erma que, tendo re-
qüerido, não tenha satisfeito o depo-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido,

1 4.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e .a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo corri a
critério julgador &etc edital, as cau-
ções serão. devolvidas, -exceção feire
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de homo-
logada a concorrência pelo Conselau
Executivo do 'DNER.

1 59 A caução correspondente a
firma declarada vencedora ficará e.a
poder do DNER, para garantia ca.
assinatura e fina do contrato.

9. O vencedor do, concorrência, pa-
ra efeito de assinatura do contrate de
empreitada, reforçará a caução ini-
cial 'com outra de valor tal que com-
plete 1% (um por cento) do valor dos
serviços contratados, -em. moeda cor-
rente do pais, em cadernetas da Cai-
xa Econômica, em apólices e demais
títulos da divida pública federal ene
obrigações' do Tesouro, em letras do
Tesouro, era letras da çarabio, de int-
portaçâo. e de exportação do Banco
do Brasil S.A.; títulos de Débito do
DNER, representados pelos respecti-
vos valõres nominais. Não se admi-
tirá, na hipótese em que o atributo
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao Custo previsto no
edital, redução sôbre o valor da cau-
ção inicial..

§ 1.9 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante recolhimento, no ato
do pagamento da conta correspun-
dente a cada avaliação ou saldo de-
vedor da medição, de importância
necessária a completar com os refor-
ços anteriormente procedidos, 5
(cinco por cento) do valor dos ser-
viços até então executados.

1 2.9* A caução iniciai e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos 'os serviços e recebida
a obra pelo DNER. Em caso de res-
cisão do contrato e interrupção dez
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços a me-
nos que a rescisão e a paralisação dos
serviços decorra de acôrdo com o
DNER ou de falência da firma.
Capitulo IV -- Descrição dos Serviços
— Forma de Execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia 13R-I16 (BR-13) trecho
Russas-Jaguaribe, subtrecho; Do Km
269 ao Km 323, no .Estado do Ceará.

11. Os serviços a executar compre-
endem:

a) Terraplanagem., mecânica neces-
sária à implantação do corpo estra-
dai, obras de arte correntes, drena-
gem e obras de arte compleatatares,
Importando na movimentaçãoge
2.500.000 m3 (dois milhões e quinhen-
tos mil metros cala/cora a uma distân-
cia média provável de transportes de
150 metros (cento e cinqüenta me-
tros) com classificação média prová-
vel da:

Escavação em le categoria: 50%;
.Escavação em 2a categoria: 45"a:
Escavação em 3e categoria: 5%.
O volume, a destância de transporte

e a classificação acima consignadas
tararam -apenas como orientação para
o objeto da presente concorrência, não
cabendo It• contratante qualquer re-
curso fundamentado na variação doa
anafam elementos; 	 .
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b) Pavimentação, compreendendo
regularização, refôrço de subleito, Má)•

base, e base de solo estabilizado, im-
primação e revestimento tipo-trata-
mento superficial betuminoso duplo.

c) Sinalização horizontal da faixa
de rolamento: pintura da faixa cen•
trai e dos bordos.

d) Além doi. .serviços relacionados
rias alíneas a, b e õ deste item, a cri-
tério da Fiscalização poderão ser exe-
cutados quaisquer outros serviços
constantes da Tabela de Preços do
DNER. aprovada pelo Conselho Exe•
cutivo em 18 de junho de 1964.

12. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no DNER, (in-
clusive as instruções gerais para o
Contrôle Teónológico da Execução de
Serviços de Pavimentação pelos con-
tratantes de' Obras com o DNER,
P.provadas pelo Conselho Executivo

atm 23 de fevereiro de 1965), as con-
dições deste edital e a proposta apre-
sentada.

13. Os aterros serão obrigatória-
mente compactados em camadas de
no máximo 20 mc, medidos após com-
pactação; o grau mínimo de compac-
tação a atingir é de*90% em relação
ao ensaio AASHO Normal (MB-33).

Os 60cm finais de aterro serão cons-
truídos com materiais apresentando
o Indica Suporte Califórnia igual ou
superior a 8 (oito), e compactados a,
no mínimo, 95% em relação ao ensaio
AASE0 Normal (MB-33).

14. A proponente apresentará pro-
grama detalhado .da produção men-
sal média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao prazo previsto para a conclusão.

15. A proponénte se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no § 29 do art. 79 , Capítulo
II, a medida que fôr sendo julgado
necessário, pelo DNER e mais o que
necessário seja para perfeita eu-.
cução da obra.

Capítulo 17 — Prazos

16. A concorrente vencedora deverá
assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do
ofício de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades pre-
vistas nas leis regulamentares em vi-
gor.

17. O prazo para início dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte dias
contados da data da expedição da 1;
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do contrato.

18. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em (540 —
quinhentos e quarenta) dias conse-
cutivos, contados da data correspon-
dente ao último dl ado prazo para
esse firn estabelecido no art. 17.
. 1. A prorrogação dos prazos 51.2.ará
a excliij.vo critério do Diretor-Geral

• do D, e, ~ente será possivej
nos sêüintes casos:

a) fôrça maior ou caso fortuúto;

b) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao DNER;

2.1. o valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edi-
tal é de Cr$ 7.000.000.000 (sete bi-
lhões de cruzeiros) correndo a despe-
sa, inclusive eventuais encargos de
reajusamento à expensas -da dota-
ção da verba 4.1.1.4, - de orçamento
do DNER, para 1965, até Cr$ 	
530.000.000 (quinhentos e trinta mi-
lhões de cruzeiros).

22. O prosseguimento dos serviços,
além do ,valor indicado Cr$ 	
530.000.000, ficará condicionado 11, dis-
ponibilidade de recursos ratificada
mediante empenho prévio e ordens de
serviço a serem expedidas pela fisca-
lização em correspondência a cada
empenho efetivado.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência d., va-
lor aproximado atribuído aos serviços
objeto do presente edital, para con-
clusão do subtrecho estabelecido no
item 10, Capitulo. IV, ficará assegu-
rado ao concorrente vencedor, se lhe
convier e a critério çlo DNER., medi-

(

IMPÔSTO

ante aditamento ao contrato de em-
preitada original, o. prosseguimento
doa serviços, até a conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à dis-
ponibilidade de recursos financeiros
próprios. No aditamento serão man-
tidos as condições do contrato de em-
preitada original.

Capítulo VIII — Reajustamento

23. Os preços propostos são revisi-
vais em conformidade com o que dis-
põe a Lei n9 4.370, de 28- de julho de
1964 e as Instruções referentes ao as-
sunto, aprovadas pelo Conselho Exe-
cutivo em -20- de abril de 1965.

Capítulo IX — Contrato
24. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição dos interes-
sados na Procuradoria Judicial do
DNER.

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do selo proporcio-
nal- devido ao contrato, de acôrdo
com o disposto no art. 7 9 da Lei nú-
mero 4.388 de 28 de agpsto de 1964.

25. Os preçOs iniciais que regerão
o contrato serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 18 de junho de 1964, multiplica-
dos, pelo fator de adequação resultan-
te do produto ,do inflator da Tabela
pelo fator de concorrendo. Assim,
sendo I o inflator e Fc o fator de
concorrência, os preços contratuais
serão dos da Tabela de 18 de junho
de 1964, multiplicados pelo fator de
adequação Fa=r.Fc.

26. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 21, ca-
pitulo VII do presente edital, multi-
plicado pelo fator de concorrência.

Capítulo X — Multas

27. o contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

— por dia que exceder ao prazo
para conclusão dos serviços Cr$ ...
250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros);

II — quando os serviÇos não tive-
rem o andamento previsto sendo„ fei-
ta trimestralmente a verificação com
exceção do 19 trimestre; quando não \
forem executados perfeitamente de

com o projeto, as normas tec-

	

e especificações	 vigentes no
quando os trabalhos de fis-

calização dos serviços forem dificul-
tados; quando a .administração fôr
inexatamente informada pelo contra-
tante; quando o contrato fôr trans-
ferido a terceiros, no todo ou em par-
te, sem prévia autorização do Diretor-
Geral do DNER, variáveis de Cr$ ..
250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros) a Cr$ 10.000.000 (dez mi-
lhões de cruzeiros) conforme a gra-
vidade da falta.

Capítulo XI — Rescisão

28. .0 contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contratante:	 -

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

•
b) não recolher, multa imposta, do

prazo determinado;

c) • incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer	 (esta última
aplicável à firma individual);

e) transferir o contrato a t.2ceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

29. Estabelecerá, também, o contra-
to a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros.

§ 19 A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao contratante o direito de re-
ceber ,do DNER:

a) o valor dos serviços executados
calculados em medição rescisório;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontados as parcelas correspon-
dentes ' à utilização dessas instalações.
proporcionalmente aos serviços axe- ,
cutados.

I 29 Não havendo disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargbs do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar-se-á res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

\.
Capítulo	 Prosesso 1 Julga-

- mento da Concorrência.
30. A Comissão de Concorrências de

Serviços e Obras competirá:	 -

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidos neste
edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste edi-
tal, no todo ou em parta, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à- rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato; -	 g

eS lavréke aja circunstanciada da
concorrência, 14-jia, assitié.-ia • Colher

c) atrazo na desapropriação das
propriedades _ atingidas pelos .traba-
lhos;

d) ordem escrita do DNER, -para
paralizar ou restringir a execução d
trabalhos no interesse da adminis-
tração;

e) excesso em relaeão às quan/1-
cd)tpUe soèvigo Rrav4080 it.4

IV, do presente MIOS n*

f) insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiros 'à . execução
parcial ou ').j'al da obra.

Capítulo VI — Pagamentos

20. Osnagamentos corresponderão:
a) medições provisórias. (cumulati-

vas) ou medição final dos serviços,
procedidas Jc acôrdo com ás instru-
ções para á serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

- •b) as avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permiti-
do mais de duas avaliações antes de
ser procedida uma medição;

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

Capitulo VII — Valor e Dotação

A VENDAI
Na Guanabara

Seção de Veadas: Av. Rodrigues Alves. I
Agencia h Ministério da Fazenda

Attnae-ft a pedidee pelo Serviço de Reembédso Postal

Em Brasília-
Na &de do D.I. N.

Deceeto a' 55.132, de 22 da março de 1965

pEGULAMENTO

DO

DIVULGAÇÃO N' 936

DO SÉL.0

nn•
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Edital de Concorrência Pública para
prosseguimento dos serviços de Draga-
gem de Canais, no 69 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, Estado da
Bahia.	 •	 •

Autorizado pelo. Sr. Diretor Geral
deste Departamento, faço público e dou
ciência aos interessados, que fica aber-
ta, nesta data, a Concorrência Pública
para . os serviços acima mencionados, de
acõrdo com as seguintes condições:

I — Da Inscrição

1 1 Condição: Para inscrever-se na
concorrência devem as firmas interessa-

das comparecer (por seu) representantes
legalmente habilitados) à sede do
D.N.O.S., no dia e hera indicados na
2' Condição, quando farão entrega à
Comissão de Concorrêrcias de Serviços
e Obras, de ora eai diante chamada
C.C.S.O., já reunida, dos envelca.es
também indicados na mesma condição,
acompanhados de um requerimento de
inscrição para a presente concorrência.

II -- Da aprcientaçã,) de documentos e
propostas

2* Condição: No dia 18 de junho de.
1965, às 14 horas, as firmas pretenden-
tes à adjudicação do objeto d .o presente
Edital de Concorrência, .deverão apre-
sentar à C.C.S.O. do D.N.O.S.,
Av., Presidente Vargas, 62 — ,P andar
— dois envelopes fechados, com os se-
guintes sobrescritos: 	 -

No 1 9 — Envelope n9 1 . — Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da firma para
inscrição na concorrência pública rela-
tiva ao Edital n9 12-65;

No 29 — Envelope n9 2 — Ao De-,
parlamento Nacional de Obras de Sa-
neamento -- Proposta da firma para
execução dos serviços cie que trata a
concorrência Pública relatika ao Edital
n9 12-65;

•
3° Condição: São os seguintes os do-

cumentos a serem apresentados, no en-
velope fechado n9 1:

a) Recibo da 'Caixa Económica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional;
comprovando o depósito da cau-
ção de Cr$ 800.000 (oitocentos
mil cruzeiros) em moeda corrente
ou. títulos da divida pública fe-
deral, na qual esteja declarado que
a caução (,:se destina it garantia
da apresentação de proposta e as-
sinatura do contrato para execução
dos serviços>, objetivada na con-
corrência pública do Edital no 12
de 1965 sendo feneficiário o De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento;

1,) Certidões de quita0o com todos
os impostos devidos,. federais, : es-
taduais ou municipais, inclusi ye-
certidão negativa de quitação com
o imptasto sõbre a renda, a qual
deverá ser datada do ano em cur-
so;

c) Certificado a que se refere o arti-
go 1 9 do Decreto n9 50.423, de 8
de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao cumprimento
da Consolidação das Leis do Tra-
balho (lei dos 2/3); .

e) Certidão de registro da firma e do
(s) responsável (veis) técnicos
(s) no Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura (CREA);
Documentos comprobatórios da ca-
pacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para par-
ticipação na concorrência, que o
concorrente exiba certidão passada
por órgão federal, estadual ou mu-
nicipal de capital de Estadó, inclu-
sive de sociedades de economia
mista provando' ter exercutado
trabalhos de terraplenagen , num
montante de 300.000 m3 (trezeil-

. tos mil metros cúbicos);
•

g) Contrato social atualizado e regis-
trado no Departamento Nacional
deAndústria •e Comércio, devendo
o capital da firma, nesta data, ser
'igual ou superior a Cr$ 	
5.000.000 (cinco milhões de cru-
zeiros);

h) Certidão a que se refere o Decre-:
to-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1910 (quitação de empregado-
res para „com as instituições de se-

.• guro social);

I) Apólices de seguro' de Acidentes
do Trabalho;	 . ,

j) Quitação com o Itupósto Sindical
da firma e do seu responsável téc-
nico;

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
pais., quando se tratar de estran-
geiro.	 .

111 —.Do exame dos documentos e jul-
gamento das propostas

4 3, Condição: A C. C ..S . O. receberá
cis envelopes dos interessados e abrirá
o • envelope n9 1, facultando aos presen-
tes o exame da documentação apresen.
.tada. O envelope n9 2, devidamente fe-
chado, será 'rubricado pelos presentes
e membros da C.C.S.O.

5' Condição: No dia 21 de-junho de
1965, as 13 floras, reunir-se-á novarnen-
te a C.C.S.O., com a presença dos re-
presentantes legalmente habilitados das
firmas que concorrerem, para declarar
às que estão com a cfocumentação em
ordem e imediatamente autorizar a ins-
crição das mesmas no livro próprio c
restituir o envelope n9 2 das que não
estiverem em condições e, portanto não
possam ser inscritas.	 •

6' Condição: Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação sei-
bre a documentação apresentada, para
julgamento Anal. •	 .

7' Condição: Considerados os inscri-
tos, passará então a C.C.S.0.. "à aber-
tura dos envelopes n 9 2 dos mesmos,
devendo as propostas neles contidas 'se-
rem apresentadas em quatro vias, sem
emendas, rasuras , entrelinhas ou ressal-
vas e deverão declarar .que o proponen-
te se submete às Condições do Edital e
As Especificações, constando ainda:
preço global, por extenso e em algaris-
mos, o prazo em meses para terminação
dos serviços; data e assinatura do pro-
ponente.	 .

81 Condição: As propostas serão do
modelo anexo às Especificações.

9' Condição: Cada 'concorrente pre-
sentearubricará as propostas dos demais,
lavrando a C.C.S.O. a seguir, uma
ata em . qpe serão mencionados os nomes
dos proponentes, com os respectivos
preços, prazos e outras ocorrências que
interesaarem ao julgamento da licitação,
a qual será publicada tio Diário Oficial,
antes de qualquer decisão superior à
concorrência.

10°. Condição: Entre os proponentes
julgados idôneos e admitidos à licitação,
o vencedor será aquêle que oferecer me-
nor préço, salvo se a comissão julgado-
ra, por motivos técnicos, considerar ou-
tra proposta conto á mais vantajosa.

11' Condição: Nenhuma proposta
será levada cm consideração desde que
exceda a importância, de Cr$ 	
88.000.000 (oitenta e oito, milhões de
cruzeiros) ou estabeleça para realização
dos serviços uni prazo superior a 12
meses, contados a partir da data da pu-
blicação do contrato no Diário Oficial
da União.	 •

12° Condição: Não serão aceitas as
propostas que Contenham redução saibre
a mais vantajosa,. ou divirjam dos ter-
mos dêste Edital, por menor que seja

esta divergência; ou, ainda, que se opo-
nha a qualquer dos preceitos do Regula.
mento Geral de Contabilidade Pública.

13' Condição: O prazo no qual o pro-
ponente se propõe a . terminar as obras,
não será 'considerado para a classifico.
ção e não poderá exceder o fixado nes-
te Edital.

•14" Condição: Nu caso de absoluta
igualdade catre duas propostas recebi-
das, a Comissão procederá, por meio
de carta, A nova concorrência entre os
respectivos autores, a fim de verificar
qual a maior redução que poderá obter
saibre o valor das propostas empatadas.
Caso haja ruivo empate, proceder-se-á
nos têrmos dos artigos 742 e 756 do Re-
gulamento Geral de 'Contabilidade Pu-
blica.

15° Condição: A presente concorren-
cia poderá ser anulada, por ordem ou
Sr. Diretor-Geral. dêste Departamento,
sem que, por êste motivo, tenham os
concorrentes direito a qualquer indeni-
zação.

IV — Do Contrato

16 1  Condição: As contli;Aes estabele-
cidas no presente Edital fazem parte tio
contrato.

17' Condição: Tóelas as despesas ne-
cessárias ou' inerentes à lavratura
contrato correrão por conta da firma
vencedora da 'concorrência..

18 4 Condição: Não assiste à firma
vencedora da concorrência o direito de
pleitear qua i nuer indenização ao Gover-
no, pelo lato de não ser homologado o
contrato.

. Condição: Fazem parte intearan.
te deste Edital as Normas Gerais para
Empreitadas no UNOS, aprovadas peia
Resolução a9 50-37-194, Conselho
Del:berativo, bem .como as Especifica-
ções . :para a presente concorrência que
fornecidas aos interessados, das 15 às
17 horas, pela C,C.S.O., déste Depar-
tamento, onde serão prestados quaisquer
esclarecimentos.

2Q 1 Conclição: A restituição da cau-
ção •depositada pelas'lirmas inscritas se-
rá autorizada a partir do da seguinte
à data da publicação, no 'Diário Oficial,
do contrato de adjudicação e execução
dos • serviços.

21' Condição: A restituição da cau-
ção das firmas não inscritas soa provi-
denciada pelo D.N.O.S. a partir Ou
dia seguinte à data da concorrência,

• 22' Condição: Se dentro de 5 (cinco)
dia, contados da data do rei ebimentu
da notificaçáo, não comparecer o p,o-
ponente vencedor à Procuradoria Geral
para assinar o ajuste; .perderá o mesmo
a favor do UNOS — Departamento
Nacional de Obras de Saneainento —
a caução referida na Condição 3'. A
juizo do 1Sre,tor - Gera1 deste Depai-ta-
mei.to.serão convidados a assinar o con-
trato sucessivamente os demais própo-
nentes, na ordem em que tiverem sido'
classificados, ficando os mesmos sujei-

tos às penalidades previstas para o pri-
meiro. .

23' Condição: Será julgada inidõnea
para outro e qualquer Serviço coai u
Govêrno Federal as firmas que se nega-
rem a cumprir sua proposta.

24' Concr:Ao: A despesa decorrente
desi Concorrência correrá 'à conta da
Verba do F.N.O.S./65. — C/ovis
IfIcttrc, Presidente substituto da Comis-
são de Concorrência de Serviços e
Obras. ,

as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ate;

1) organizar o mapa geral 'da con-
corrência e emitir parecer, indicando,
a proposta mais vantajosa.

31. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condiçôes deste edi-
tal, considerar-se-á o menor fator de
concorrência proposto de acórdo com
p estipulado na alínea "c" do item

capitulo I. •
32. No caso de empate proceder-

se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de verifi-
car qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços esta-
belecida quando da 1 1 concorrência.

Parágrafo- único. No caso de reforo
empate decidirá por sorteio a propos-
ta vencedora.
Capitulo XIII — Disposições Gerais

33. , Ao Conselho Executivo do
DNER se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que • aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.	 •

Parágrafo único.  Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, medinte requeri-
mento.

34. Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que possam . acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenização

35. A Tabela de Preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junho de 1964, atual-
mente em vigor, poderá ser examina-
da ou adquirida pelos interessados na
Divisão de Obras e Pavimentação ou
adquiridas no Serviço de Documenta-
ção do DNER.

36. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante (seis) 6 meses
após o seu recebimento'.

37. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interpretação dos : térmos dêste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição da Procurado-
ria Judicial do DNER ou na Divisão
de Obras e Pavimentação para es-

,	 clarecimentos necessários. .

38. Para as firmas regularmente
registradas no DNER e apresentação
doa documentos constantes do artigo
5.. capitulo I, alínea b. c, d, 1, fica
substituída pelo cartão de registro.

Rio de 'Janeiro, 12 de maio de 1965.
— Salvan Dorborama da Silva.
Presidente da C.C.S.O.

Ref. Processo n9 10.807-65.
CCSO — 6.390-A-64 -- DNEift.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

, EDITAL N 9 12-65

f)
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,	 .
esse see'ls

•

EDITAL N9 68-65

Edital. de Concorrência Pública r.asi
peosseguimento dos serviços de Draga-
gem de Canais no 6 9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, na região do Re-
côncavo ,Baiano, Estado da Bahià.

Autorizado 'pelo Sr. Diretor Geral
deste Departamento, faço público e dou
ciência aos interessados, que fica aber-
ta, nesta data, a Concorrência Pública
para os serviços acima mencionados, de
acôrdo com as seguintes condições:

/ — Da Inscrição

.4 CondiçãO : Para inscrever-se na
concorrencia devem as firmas interessa-
das comparecer (por seus representantes
legalmente habilitados) à sede do

.0.S., no dia e hora indicados na
2° Condição, guando farão entrega à
Comissão de Concorrências de Serviços
e Obras, de ora em diante chamada
C.C.S.U., já reunida, dos envelopes
também indicados na mesma condição,
acompanhados de um requerimento de
inscrição para a presente concorrência.

II —Da apresentação de documentos e
propostas

2° Condição: No dia 18 de junho de
r: 1965, às lb horas

'
 as firmas pretenden-

tes à adjudicação do objeto do presente
Edital de Concorrência, deverão apre-
sentar à C.C.S.O. do D.N.O.S., à
Av. Presidente Vargas, 62 — 8? andar
— dois envelopes fechados, com os se-
guintes sobrescritos:

No 1 9 — Envelope n t — Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da fidma para
Inscrição na- concorrência pública rela-
tiva ao Edital n9 68-65;

No 29 — Envelope 129 2 — Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento --Proposta da firma para
execução dos serviços de que trata a
concorrência pública relativa ao Edital
is9 68-65;

3 Condição: são os seguintes os do-
cumentos a serem apresentados, no en-
velope fechado n9 1: .

a)

g) Contrato social atualizado e regis-
trado no .Departamento Nacional

• de Indústria e Comércio, devendo
o capital da firma, nesta data, ser
Igual ou superior a Cr$ 	
10.900.000 (dez milhões de cru-
zeiros);

h) Certidão a que se refere - o Decre-
- to-lei n9 2.765, de 9 de novembro

de 1940 (quitação de empregado-
res para' com as instituições de se-
guro social);

i) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

Quitação , com o In:pôsto Sindical
da firma e do seu responsável téc-
nico;

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estran-
geiro.

/././ s.— Do exame dos docuirientos e jul-
gamento das propostas 	 .

44 Condição: A C.C.S.0, receberá
os, envelopes dos interessados e abrirá
o envelope n9 1, facultando aos presen-
tes o exame da documentação apresen-
tada. 'O envelope 119 2, devidamente fe-
chado, será rubricado pelos presentes
e rwembros da C.C.S.O.

.5' Condição: No dia 21 de junho de
1965, às 16 horas, reunir-se-á novatnen-
te a C.C.S.O., com a presença dos re-
presentantes legalmente habilitados das
firmas que concorrerem, para declarar
às que estão com a- documentação em
ordem e imediatamente autorizar a ins-
crição das mesmas no livro próprio e
restituir o envelope n 9 2 das que. não
estiverem em condições e, portanto não
possam ser inscritas.

6° Condição: -Entre a- datas
acima' indicadas, receberá a C.C.S.O,
qualquer reclamação ou cibservação só-
bre a documentação apresentada, para
julgamento final.

7' Condição: Considerados os inscri-
tos, passará então a C.C.S.O. à aber-
tura dos envelopes n9 2 dos. mesmos,
devendo as propostas "neles contidas se-
rem apresentadas era quatro vias, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressal-
vas e deverão declarar que o proponen-
te se submete às condições do Edital e
às Especificações, constando ainda:
preço global, por extenso e em algaris-
mos, o prazo em meses para terminação
dor serviços; data -e assinatura do pro-
ponente.

8s Condição: As propostas seião do
modelo anexo as Especificações.

94 Condição: Cada concorrente pre-
sente rubricará as propostas dos demais,
lavrando a C.C:S.O., a seguir, uma
ata em què serão mencionados os nomes
dos proponentes, com os respectivos
preços, prazos e outras ocorrências que
interessarem ao julgamento da licitação,
e qual será publicada no Diário Oficial,
antes de qualquer decisão superior à
concorrência. -

10'. Condição: Entre os proponentes
julgados idôneos e admitidos á 1:c1saçau.

o vencedor será aquele que oferecer me
nor preço, salvo se a comissão julgado-
ra, por motivos técnicos, considerar ou-
tra proposta corno a mais vantajosa. ,

11' Condição: Nenhuma proposta
será levada em consideração - desde que
exceda a importância de Cr$ .....
173.382.000 (cento e setenta e teés mi-
Ih'ões, trezentos c oitenta e' dois mil cru-
zeiros) ou estabeleça para realização
dos serviços um Prazo superior a 12
meses, contados a . partir da data da pu-
blicação do contrato no Diário Oficial
da União:

12' Condição: Não serão aceitas a
propostas que contenham redução sôbre
a mais vantajosa, ou divirjam dos -ter-
mos deste Edital, por menor que seja
esta divergência, ou, ainda, que se opo-
nha a qualquer dos preceitos do Reguia-
mento Geral de Contabilidade Pública.

1,3' Condição: .0 prazo no qual o pro-
ponente se propõe a terminar as obras,
não será considerado para a classifica-
ção e não poderá exceder o fixado nes-
te Edital.

14' Condição: No caso' de absoluta
gualda& entre duas propostas recebi-,

das, a Comissão procederá, por meio
de carta, à nova concorrência entre os
espectivos autores, a fim de verificar

qual a maior redução que 'poderá obter
eibre o valor das propostas empntadas.

Caso haja nôvo empate, proceder-se-á
no.; têrrnos dos artigos 742 e 756 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.	 -

15' Condição: A presente concorrèn-
ia poderá ser anulada, por ordem du

Sr. Diretor-Geral deste Departamento,
em que, por este motivo, tenham os
oncorrentes direito a qualquer indeni-

zação.

IV — Do Contrato

16° Condição: As condições estabele-
cido no presente Edital fazem paste do
contrato.

17' Condição: Tôdas as despesas ne-
cessárias ou inerentes à lavratura do
contrato correrão por conta da firma
Vencedora da concorrência. 	 •

184 Condição: Não assiste à -firma
vencedora da concorrência o direito de
pleitear qualquer indenização ao GovSr-
no, pelo fato de não ser homologado o

• 19' Condição: vazem parte integran-
te deste Edital as Normas Gerais para
Empreitadas no DNOS, aprovadas pela
Resolução n9 50-37-1964, do Conselho
Deliberativo, bem como as Especifica-
ções para a presente concorrência que
fornecidas aos interessados, das 15 às
17 horas, pela C.C.S.O. deste Depar-
tamento, onde serão prestados quaisquer
esclarecimentos.

20, Condição: A restituição da cau-
ção depositada pelas firmas inscritas se-
rá autorizada a partir do dia seguinte
á- data da publicação, no Diário Oficial,
do contrato de adjudicação e exactioo
dos serviços.

21 4 Condição: A • restituição da cau-
ção das firmas não inscritas será provi-
denciada pelo D.N.O.S. a partir do
dia seguinte à data da concorrência,

22° Condição: Se dentro de 5 (Cinco)
dias; Contados da data do recebimento
da notificação, não comparecer o pro-
ponente vencedor. à Procuradoria Geral
para assinar ó ajuste, perderá o mesmo
a favor do DNOS — Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
a caução' referida na Condição 3. A

juizo do Diretor-Geral deste Departa-
mento serão convidados a assinar o con-
trato sucessivamente os demais propo-
nentes, na ordem em que tiverem sido
classificados ficando os mesmos sujei-
tos às penalidades preVistas para o pri-
meiro.

23' Condição: Será julgada' inidesasa
para outro e qualquer serviço cora o
Governo Federal -as firmas que se seeu-
rem a cumprir sua proposta.

24' Condição: A despesa dscorrente
desta Concorrência correrá à conta da
Verba do B.N.O.S./65. — Clovis
Mettre, Presidente substituto da Com s-
são de Concorrência de Serviços e
Obras.

DEPARTAMENT9
DE PORTOS t. VIAS

NAVEGAVLIS.

ED:TAL, N9 12-65

'Concorrência . Pública para execuçi....) de
serviços de sondagens geológicas e
nier4eics de recalques a serem . r,:a.'i-
zados. no Pôrto de 134em Esta:là
do Pará.

O Diretor-Geral do Depastamento Na-
cional de Postos e Vias Navegave.s,
taz- público qac as 14,00 (que torse
horase do 259 (vigesimo quinto) dia
após a data de publicação deste Edital
no Diário Oficial, entendendo-se tomo
dia Útil os dias de funcionamento eletivo
das Repartições Federais, isto é, exclu-
sive sábados, domingos, feriados e pon-
tos. tacultativos, na sede do mesmo De-
partamento , à Presa .1Vlauá n9 10 (dez)
nesta Cidade, Estado da Guanabar 'se se-
rão receb:das pelo Presidente da Comis-
são de Concorrência deste Departas
mento, c demais membros designados, as
propostas para os serviços acima men-
cionados, aos quais deverão obedecer e
serão . julgadas de acôrdo com as (Nor.--
mas» para realização de Condi:rendas
Públicas aprovadas pela Resolução n9
136.2-64, de 13 de outubro de 1964,, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sNormas» essas que fazem
parte integrante do presente Ed tal, e
que se meiam à disposição dos interes-
sados, neste Departamento.	 •

, Primeira — Objeto da Conco.irência

.0, presente Edital de Concorrência,
se refere à execução de serviços de es-
tudos geológicos, compreendendo sou-'
dagens gemógicas e medição de recal-
ques, destinados a análise do procedi-
mento do terreno na faixa do cais, de
modo a permitir conclusão sôbre as so-
luções a adotar .para estabilidade do
mesmo'.

• Segunda — Detalhes Técnlcos •

O Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis tem à disposição dos
interessados, as especificações técnicas
relativas à presente Concorrência. _

Terceira — Prazos

Os prazos para inicio dos serviços,
não deverá exceder de 1 (um) mês con-
tado , da data da aprovação pelo Con-
selho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, do Termo de Ajuste que vier a
ser lavrado e o prazo para conclusão
de tôdos os serviços deverá ser indicado
na proposta, que indicará, ainda, atra-
vés um cronograma, os prazos de inicio -
e conclusão dos serviços separadamente.

Recibo da Caixa Econômica Fe-
deral ou dó Tesouro Nacional,
comprovando o depósito da cau-
ção de Cr5 1.500.000 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros) em
moeda corrente ou títulos da dívi-
da pública federal, na qual esteja
declarado que a caução ese desti-
na • à garantia da apresentação de
proposta e assinatura do contrato
para execução dos serviços», ob-
jetivada na concorrência pública
do Edital n9 68-65 sendo benefi-
ciário o .Departainento Nacional
de Obras . de Saneamento;

1) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais, es-
taduais ou inunicipais, inclusive-
certidão negativa de quitação com
o impôsto sôbre a renda, a qual
deverá ser datada do ano em curs
ao;

e) Certificado a que se refere o arti-
go 1 9 do Decreto n9 50.423, de 8
de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao cumprimento
da Consolidação das Leis do Tra-
balho (lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da firma e do
(s) responsável (veis) técnicos
(s) no Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura (CREA);

Documentos comprobatórios da ca-
pacidade técnica e financeira da

r)

firma, sendo necessário pari par-
ticipação na concorrência, que o
concorrente exiba certidão passada
por órgão federai, estadual ou mu-
nicipal de capital de Estado, inclu-
sive de sociedades de economia
niista provando ter exercutado
serviços semelhantes, com volume
mínimo de 500.000 m3 (quinhen-
-tos mil metros cúbicos);

1)

contrato.



1380* Terça-feira X$

• -	 Quarta — Caução •

Para apresentação da proposta é exi-
gido dos concorrentes um depósito no
montante de Cr$ 800.000 (oitocentos mil
cruzeiros), o qual deverá ser reforçado
para 5% (cinco por cento) do • valor
contratual, pela firma que vier a ser
classificada..em primeiro lugar:

Quinta — Revisão de preços

A revisão dos preços contratuais, s.-ci-
mente será permitida nos termos da Lei
n° 4.370, de 28 de julho de ,1964;

• Sexta — Submissão'

O concorrente " deverá declarar na
proposta inteira submissão ao presente
Edital de Concorrência e às (Normas)
de Concorrência Pública, os quais farão
parte integrante do Tèrmo dè Ajuste lane
vier a ser assinado.

Sétima — Docunientos

Além dos documentos enumerados no
item 2.1 — das Normas, os concorren-
tes deverão apresentar comprovação de
terem atendido às exigências das Leis n°
4.380, de 21 de agõsto de 1964, e 4:357
de 16 de julho de 1964, respectivamerite,
relativas ao recolhimento para crédito
do Banco Nacional de Habitação e das
cotas referentes ao Fundo de Indeniza-
ções Trabalhistas.

Oitava — Anulação da Concorrência
.0 Departamento, por seu Diretor-Ge-

ral se reservl o direito de anular a Con-
- corrência Pública, mesmo depois de aber

tas as propostas e feito o seu julgamento
pela Comissão de Concorrêricia, se 'as-

. sim fôr considerado d interêsse da Re-
partição e sem que assista aos concor-
rentes direito a reclamação de qualquer
espéci.e, sob quaisquer títulos.

Rio de Janeiro, 4 de 'maio de 1965.
losê Guimarães Berreiros	 Presi-

dente dá DG/CC.
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REVISTA TRIMESTRA
DE

)URISPRUDÊNCIA
— Coleção de numerosos

•acórdãos dó' Supremo Tri-
bunal Federal, selecionados
pela sua Seção de Jurispru-.
dência.

•

ABRIL — MAIO -- JUNHO -- 1960

•Preço : Cr$ 800

A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, t
'Agência I: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

'

DIÁRIO OFICIAL

1/	 EDITAL N° 13-65

Concorrência Pública para execução de.
• serviços de levantamento topohidro-

gráfico,; levantamento planoaltimétri..
•co, estudo das correntes e sondagens
geológicas cm koaracy, Estado do
Pará.

• O Diretor Geral do Departamento Na
Mona! de Poítos•e Vias Navegáveis, fáz
público que • às 14 00 (quatorze) horas
do 25° (vigésimo quinto) dia útil após
a data .de .publicação deste Edital ' no
Diário Oficial, • entendeadu-se como dia
útil os dias de funcionamento efetivo
das Repartições Federais, isto é, exclu-
sive sábados, domingos, feriados , e pon-
tos facultativos, , na seue do mesmo De-
partaraento, à Praça Mauá ri° 10 (dez)
nesta Cidade, Estado da Guanabara, se-
rão- recebidas pelo Presidente da Comis-
são de Concorrência deste Departamen-
to, e demais membros designados, as
propostas para os serviços .acima nica-,
cionados, as quais deverão obedecer' e
serão julgada dea;,órdo com 'as «Nor.
mas» para realizaçãt de 'Concorrências
Públicas aprovadas pela Resolução n°
136.2-64.. de 13 de outubro de 1964, do
Conselho Nacional de Portos e Vias Na-
vegávets, (Normas» essas que tazem
parte integrante do presente Edital, e
que se acham a-disposição dos interes-
sados, nêste Departamento.
Primeira	 Obj'eto' . da • Concorrência

O presente Edital de Concorrénéla se
refere à 'execução de serviços de levan-
tamento topohidrográfico, levantamento
Planoultimétrico, estudos das correntes e
sondagens geológicas em lcoaracy, rio
Estado do Pará, tendo em vista a ela-
boração de projeto de cais acostável.

Segunda	 Detalhes Técnico:5

O Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis tem, a disposição
dos interessados, as especificações tec:
nicas relativas à 'presente Concorrên-
cia.

Terceira — illterrsiova

A alternativa' quanto , aos 2 (dois)
14:-.ais prováveis para realização das sou-'
dagens' geológicas, cuja ,escolha sómen-
te sela possível após terminados os le-
vantamentos topohidrográfitotR, confor-
me especifica o item 2.6.1 isds Espeel-
ficaçõrs, deve ser considerada na pro-
posta por envolver em uma delas 'acrés-
cimo . de serviços de que trata o item
2.6.2 das mesmas Especilicações, de
forma a 'permitir um aditamento ao Têr-
mo de Ajuste no caso da ocorrência de
tal probabilidade.	 •

Quarta — Prazos

O prazo para inicio dos serviços, não
deverá exceder, de 1 (um) mês contado
da data da- aprovação pêlo Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
do Termo de Ajuste que yier a ser la-
vrado e o prazo' para conclusão de t6-
dos os serviços deverá ser indicado na
proposta, que indicará, ainda, através
um cronograma, os prazos de ihicio . e
conclusão dos serviços separadamente.

Quinta , Cdução

Para apresentação da proposta é exi-
gido dos concorrentes um depósito no
montante' de Cr$ 800.000 "(oitocentos
mil cruzeiros), o qual deverá ser refor-
çado para 5% (cinco por cento) do va-
lor contratual, pela firma que vier ' a
ser classificada em primeiro lugar.

Sexta — Revisão de . prepos:

A revisão dos preços contratuais, só-•
mente será 'permitida nos térwos da Lei
n° 4.370, de 28 dedulho de 1964.

Sétima — Submissão

O concorrente deverá declarar' na
proposta inteira sUbmissão ao presente
Edital de Concorrência e às 4C Normas
de Concorrência Pública», os quais fa-
rão parte integrante do Térmo de Ajus-
te que vier a ser. assinado.

Oitava — Documentos

Além dos docitmentos enumerados nos
item 2.1 das «Normas», 'os concorrentes
deverão apresentar comprovação de te-
rem atendidos as exigências das Leis n° •
4.380, de 21 de agosto de 1964, e 4.357,
de 16 de julho de 1964, respectivamente,
relativas ao recolhimento para crédito
do Banco Nacional de Habitação e u,is
cotas referentes ao Fundo de Indenizta-
ções Trabalhistas.

Nona — Antliaçã,.) da Concorrência

O Departamento, por seu Diretor-Ge-
ral, se reserva o direito de anuiar 4
Concorrência Pública, mesmo depo•s (:e
abertas as propostas e feito o seu u 1
garnento pela Comissão de Concor:.ni
cia, se assim for considerado de inte...s.
se e: • 11.partiçào e sem que assista nos
concorrentes direito a reclamação ee
qualquer espécie, sob quaisquer taiLos.

Rio de Janeiro, 7 de maio dc 1955.
— José Guimarães Barreiros Pres:deme• ,
da DG/CC.

MINISTÉRIO DO TRAI3A-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL.

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA' E PENSõES DOS INDUS-
TRIARIOS

EDITAL

Pot decisão- da ' Comissão de Inqué-
rito Administrativo, referente ao Pro-
cesso n9 .1.131.827-64, o servidor New-
ton Rodrigues, é Convidado a compu-
Tecer ao 1API, à Avenida Almirante
Barroso. '78, sala 405, dentro do pralo
de 15 dias, a fim de apresentar de-
fesa 't-n razão de faltas capituláveis,
no art. 207, da Lei no 1.711-52. —
José Ernesto Ney, Secretário da Co-
missão.

•
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO

(Feito 'da Consolidação atualizado afé 30 de
março de 1959. Leise ,decretes-leis, decretoo
complementares. Portaria n.°43, de 5 dejaneiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
'da Comissão Elaboradora do antepojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição 'de motives
ministerial. !adice alfabético-remissiva, 	 -

=MAÇÃO N. 652

attgão

Preço Cr$ 150

Sn-go de Vendas: Av. kodrigees Alves, 1

Agénela 1 t IVifitistêrto da Fazenda

Atendo-se a pedidos pelo Seryiço de Reembõlso Poetá

PREÇO DÊSTE NÚMERO CR$ 10


